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ATA 14 - REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE DESPORTOS DE SANTA CATARINA.

Às nove horas do dia dezesseis de dezembro de dois mil e quatro, nas dependências do Hotel Cambirela, em Florianópolis, teve início à reunião ordinária do CED, que contou com a presença dos seguintes Conselheiros: Presidente: Hercílio Paraguassú Antunes de Freitas, do vice-presidente Pedro José de Oliveira Lopes, Lilian Wagner, Marcelo Cavichiolo, João Batista Mello, João Ghizoni, Carlos Alberto Alves Teixeira, Mário Sérgio Ranzolin Vieira, Samuel Fernando Linhares, Anselmo Alves, Marcelo Amin, Irineu Wolney Furtado, Paulo Henrique Xavier de Souza, Claudia de Campus Sanz, Fausi Miguel e Delmar Tondolo.// O Presidente do CED deu boas vindas a todos e agradeceu e parabenizou o CED pelo projeto de lei encaminhado na reunião passada que já está em fase de votação na Assembléia Legislativa e não sofreu nenhuma modificação. Foi amplamente discutida a situação da revogação da Lei 12.005/2001, e de como os municípios deveriam proceder. Conclui-se que o CED não pode dar parecer enquanto não houver a sanção do Governador no projeto de lei a Assembléia Legislativa. Ato continuo foi distribuído os processos nas Comissões sendo: Comissão de desporto de Rendimento: Processo n. º15/CED/2004 Comissão de Desporto Escolar Processo n. º 16/CED/2004, Comissão de Legislação e Normas os Processos do CRED.// Retorno à plenária em votação. Processo n.º 16/CED/2004 Assunto: Jogos Escolares de Santa Catarina edição 2005. 

EVENTOS ESCOLARES ESPORTIVOS, CULTURAIS E DE LAZER DE SANTA CATARINA

REGULAMENTO GERAL 2005

TITULO I

GERAL

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º - Este Regulamento é documento composto pelo conjunto de disposições que regem os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer do Estado de Santa Catarina.

Art. 2º - Estes eventos são promovidos pelo Governo do Estado de Santa Catarina e realizados pela Secretaria de Estado da Organização do Lazer através da Fundação Catarinense de Desportos e pela Secretaria de Estado da Educação e Inovação em parceria com as Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional através das Gerências Regionais de Educação e Inovação e conta com o apoio das Prefeituras Municipais e das entidades educacionais, esportivas, culturais e filantrópicas existentes no Estado.

Art. 3º - Todos os participantes destes eventos serão considerados conhecedores deste documento e das legislações afins vigentes, aos quais ficam submetidos.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 4º - Os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina têm como objetivos:

a) Promover um intercâmbio esportivo, educacional e cultural entre seus promotores, realizadores, organizadores e participantes;

b) Dar continuidade ao processo pedagógico vivenciado nas escolas, principalmente durante as aulas de Educação Física;

c) Desenvolver os princípios de co-educação, emancipação, integração, participação, regionalismo e totalidade, considerados como norteadores do esporte educacional estadual e nacional;

d) Situar a escola também como centro esportivo e cultural, tornando-a responsável pela formação completa do cidadão e da sociedade.

CAPÍTULO III

DOS PODERES E SIGLAS

Art. 5º - Na vigência dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, todos os órgãos oficiais constituídos, bem como as pessoas a eles vinculadas deverão ser reconhecidas como autoridades.

Parágrafo Único - Durante os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, os seguintes órgãos e respectivas siglas estarão envolvidos:

a) Secretaria de Estado da Organização do Lazer - SOL;

b) Secretaria de Estado da Educação e Inovação - SED;

c) Secretaria de Estado o Desenvolvimento Regional - SDR;

d) Fundação Catarinense de Desportos - FESPORTE;

e) Fundação Catarinense de Educação Especial - FCEE; 

f) Gerência Regional de Educação e Inovação - GEREI;

g) Conselho Estadual de Desportos - CED;

h) Tribunal de Justiça Desportiva de Santa Catarina - TJD/SC

i) Prefeitura Municipal - PM;

j) Secretaria Municipal de Educação - SME;

k) Estabelecimentos de Ensino - UE;

CAPÍTULO IV

DAS ATIVIDADES

Art. 6º - Fazem parte dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, as atividades abaixo relacionadas, com suas respectivas especificidades para ambos os sexos:

a) Jogos Escolares de Santa Catarina – JESC;

b) Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” – CCEF;

c) Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade” – DANÇA;

d) Concurso Escolar de Criatividade no Lazer “Prêmio Recriar” – RECRIAR;

e) Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola” – CATARININHA.

CAPÍTULO V

DA PARTICIPAÇÃO E DA IDENTIFICAÇÃO

Art. 7º - Dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, poderão participar alunos matriculados até o dia 31 de março do ano em curso no estabelecimento de ensino do Estado de Santa Catarina, o qual irá representar, da rede pública ou privada. 

Parágrafo único – o aluno-atleta deverá permanecer matriculado e freqüentando as aulas no estabelecimento de ensino nos termos que se refere o caput do artigo pelo menos até a data da ultima competição a qual está disputando. 

Art. 8º - A identificação do aluno será feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos oficiais original: Cédula de Identidade, Passaporte ou Cédula do EMFA.

Parágrafo Único - Em caso de perda ou extravio do documento a que se refere o caput deste artigo, a participação do aluno fica condicionada à autorização da Coordenação Geral do evento, que somente poderá ser emitida com a apresentação do Boletim de Ocorrência Policial.

CAPÍTULO VI

DAS INSCRIÇÕES E DESISTÊNCIAS

Art. 9º - Para participar dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, o estabelecimento de ensino deverá encaminhar ou entregar na SDR/GEREI, até o dia 1º de abril do ano em curso, seu pedido de inscrição (Termo de Compromisso), em modelo próprio fornecido pela FESPORTE, via mensagem eletrônica ou disquete.

Parágrafo Único - A confirmação da inscrição se dará através de cópia do referido documento, impresso, carimbado, datado e assinado, entregues ao Integrador Desportivo.

Art. 10 - As desistências, depois de confirmada a inscrição, deverão ser feitas por escrito (Termo de Desistência), em modelo próprio fornecido pela FESPORTE, encaminhada ou entregue na SDR/GEREI, via mensagem eletrônica ou disquete, respeitados os prazos definidos no calendário oficial da FESPORTE.

Parágrafo Único - A desistência deverá ser confirmada através de cópia do referido documento, impresso, carimbado, datado e assinado.

Art. 11 - A ficha geral de inscrição, contendo a relação nominal dos componentes da delegação (alunos, professores e dirigentes), em modelo próprio fornecido pela FESPORTE, deverá ser encaminhada ou entregue na SDR/GEREI, via mensagem eletrônica, no sitio da FESPORTE ou disquete, respeitados os prazos definidos no calendário oficial da FESPORTE.

Parágrafo Único - A confirmação da entrega desta ficha de inscrição se dará através de cópia do referido documento, impresso, carimbado, datado e assinado.

Art. 12 - As delegações participantes destes eventos deverão incluir em sua estrutura, 1 (uma) pessoa para promover a segurança nos alojamentos e ainda, conforme o sistema de alimentação de cada evento que será definido pelos promotores, mais 2 (duas) pessoas para exercerem a função de cozinheiros (as).

CAPÍTULO VII

DAS ETAPAS

Art. 13 - Os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina serão realizados nas seguintes etapas:

a) 1ª etapa - Escolar

b) 2ª etapa - Municipal;

c) 3ª etapa - Regional;

d) 4ª etapa - Estadual.

Parágrafo único - A Etapa Estadual referida na alínea “d” será disputada por chaves de acordo com a divisão setorial descrita no anexo I e II, parte integrante deste regulamento.

Seção I

Da Etapa Escolar

Art. 14 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade da direção do estabelecimento de ensino, com o apoio e participação dos professores, da comunidade e da SDR/GEREI.

§ 1º - A regulamentação necessária para a realização desta etapa, deverá ser elaborada pela Coordenação Geral da mesma.

§ 2º - Sugere-se primar pela participação em massa dos estudantes, realizando o evento em forma de “interséries”. 

Seção II

Da Etapa Municipal

Art. 15 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade do órgão gerenciador do esporte municipal.

§ 1º - A regulamentação necessária para a realização desta etapa, deverá ser elaborada pela Coordenação Geral da mesma.

§ 2º - Sugere-se primar pela participação em massa dos estudantes, realizando o evento em forma de “intercolegiais”. 

Seção III

Da Etapa Regional

Art. 16 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade da SDR/GEREI.

Parágrafo Único - A regulamentação necessária para a realização desta etapa, deverá ser elaborada pela Coordenação Geral da mesma.

Art. 17 - Para efeitos de realização desta etapa, deverá ser considerada a Divisão Regional Administrativa do Estado de Santa Catarina, descrita no anexo I, parte integrante deste Regulamento.

Seção IV

Da Etapa Estadual

Art. 18 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade da FESPORTE, com o apoio das SDRs/GEREIs.

Art. 19 - Nos Jogos Escolares de Santa Catarina e no Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola”, para efeitos de realização desta etapa, deverá ser considerada a Divisão Setorial Esportiva Educacional do Estado de Santa Catarina descrita no anexo II, parte integrante deste Regulamento.

CAPÍTULO VIII

DO MUNICÍPIO-SEDE DA ETAPA ESTADUAL

Art. 20 - Para sediar qualquer um dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, em sua etapa estadual, o município interessado deverá solicitar sua indicação, através de ofício enviado a FESPORTE. 

§ 1º - No caso de não haver município candidato a sediar um evento ou ocorrendo desistência de algum, a respectiva sede será indicada pela FESPORTE, a quem caberá tomar todas as medidas necessárias para a realização do mesmo.

§ 2º - Em caso de necessitar desistir de sediar um evento após ser definido como sede, o município desistente, deverá fazê-lo através de ofício enviado a FESPORTE, com no mínimo 2 (dois) meses de antecedência da data prevista para a sua realização.

§ 3º - O não cumprimento desta formalidade no prazo previsto, acarretará ao município, suspensão automática em todas as atividades organizadas pela FESPORTE, até apreciação e julgamento do fato pelo Tribunal de Justiça Desportiva de Santa Catarina.

§ 4º - Caso o município-sede não possua todas as instalações necessárias para sediar um evento, poderá completá-las com o apoio de outro(s) município(s), desde que num raio de distância não superior a 30 (trinta) quilômetros de sua sede.

CAPÍTULO IX

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 21 - As atribuições do município-sede nos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina serão definidas no Caderno de Encargos.

Art. 22 - São atribuições dos segmentos envolvidos:

I - O transporte das delegações ficará sob a responsabilidade de cada uma das respectivas redes de ensino, sendo: 

a) Quando provenientes de estabelecimentos de ensino da rede pública estadual será de responsabilidade do Governo do Estado;

b) Quando provenientes de estabelecimentos de ensino da rede pública municipal será de responsabilidade do município;

c) Quando provenientes de estabelecimentos de ensino da rede privada será de competência da própria entidade.

II - É de responsabilidade do Governo do Estado a partir da etapa regional:

a) a alimentação de todas as delegações;

b) o pagamento das taxas e/ou diárias, a alimentação e a hospedagem das equipes de coordenação e de arbitragem.

III - São responsabilidades das delegações participantes (visitantes), quando necessário:

a) o transporte de seus colchões, transporte e a instalação de seus chuveiros e cozinha;

b) a segurança em seus respectivos alojamentos;

c) qualquer tipo de assistência médica a membro de sua delegação, além dos serviços de primeiros socorros prestados pelo município-sede;

Art. 23 - Os chefes das delegações visitantes deverão comunicar à Comissão Central Organizadora, com até 6 (seis) horas de antecedência, o horário em que deixarão seu respectivo alojamento; os visitantes responderão pelos danos causados no mesmo.

CAPÍTULO X

DO CONGRESSO TÉCNICO

Art. 24 - Por ocasião dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, os seus participantes se reunirão em Congresso Técnico, que será presidido pela Coordenação Geral ou seu representante, com a finalidade de discutir e aprovar assuntos inerentes ao evento.

§ 1º - As deliberações provenientes deste Congresso Técnico, serão tomadas por maioria dos votos, cabendo ao presidente, quando necessário, o voto de desempate;

§ 2º - Durante o Congresso Técnico, não serão debatidos ou deliberados sobre assuntos considerados contraditórios aos objetivos do evento.

§ 3º - Somente terá direito a voto, um representante de cada delegação participante, desde que devidamente credenciado e diretamente interessado no assunto em pauta.

CAPÍTULO XI

DOS CERIMONIAIS

Art. 25 - Para os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina deverá ser realizado um Cerimonial de Abertura, organizado pela Comissão Central Organizadora e aprovado pela Coordenação Geral do evento, da qual deverão participar todos as delegações envolvidas.

§ 1º - É vetada durante este cerimonial, qualquer manifestação que deponha contra os objetivos do evento;

§ 2º - O Cerimonial de Abertura não deverá exceder a  1 (uma) hora e constará basicamente de:

a) Concentração e desfile das delegações;

b) Canto do hino nacional, com hasteamento das bandeiras;

c) Canto do hino de Santa Catarina;

d) Saudação do Prefeito Municipal do município-sede;

e) Saudação do Governador do Estado ou seu representante;

f) Entrada do fogo simbólico e acendimento da pira;

g) Pronunciamento do juramento do aluno;

h) Declaração de abertura;

i) Retirada das delegações.

Art. 26 - Para o encerramento de um dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, a Comissão Central Organizadora deverá organizar o Cerimonial de Premiação e/ou Encerramento, onde serão entregues as medalhas, troféus e demais prêmios aos alunos e/ou aos estabelecimentos de ensino.

Parágrafo Único - Instruções complementares relativas às cerimônias, serão fornecidas através de impressos publicados pela Coordenação de cada evento. 

CAPÍTULO XII

DAS PREMIAÇÕES

Art. 27 - A responsabilidade da premiação dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, nas duas primeiras etapas, considerando-se a especificidade de cada evento, será fornecida pela Coordenação Geral do mesmo.

Parágrafo Único - A partir da etapa regional, toda a premiação será fornecida pela FESPORTE e será definida através do Regulamento Específico de cada evento.

CAPÍTULO XIII

DAS COMISSÕES DISCIPLINAR E DISCIPLINAR-PEDAGÓGICA

Art. 28 - No julgamento de recursos processuais decorrentes de indisciplina e de infrações aos Regulamentos e Normas das competições desportivas, a Justiça Desportiva de Santa Catarina se baseará:

a) Neste Regulamento Geral;

b) Na legislação vigente no país;

c) No Código de Justiça Desportiva/SC. 

Art. 29 - Para o julgamento dos processos envolvendo os alunos/atletas menores de 14 (quatorze) anos será instalada, pelo TJD/SC a Comissão Disciplinar Pedagógica que deverá se basear neste Regulamento, na legislação vigente e no Código especifico aprovado pelo CED.

Art. 30 - Para o ingresso de processos de queixas, protestos, denúncias ou recursos, serão cobradas pela FESPORTE, “custas processuais”, cujo valor será fixado através de Resolução.

Parágrafo Único - Somente em caso de ser procedente a queixa, o protesto, a denúncia ou o recurso, o valor recolhido será devolvido à parte requerente.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31 - O juramento do aluno-atleta para os Jogos Escolares de Santa Catarina, Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” será distintamente:

JURO, QUE PARTICIPAREI DO ..., COM HONRA, RESPEITO E LEALDADE, CONTRIBUINDO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E DA EDUCAÇÃO DO MEU ESTADO
Art. 32 - A Coordenação Geral dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, primará para que todas as delegações envolvidas nos mesmos realizem visitas a creches, orfanatos, hospitais e outras instituições que desenvolvam ações sociais, além de passeios turísticos, culturais e educacionais no município que esteja sediando o evento.

Parágrafo Único - Sugere-se ainda que tais atividades também sejam realizadas no município de origem de cada delegação.

Art. 33 - A logomarca de cada uma das atividades que fazem parte dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina será apresentada pela FESPORTE.

Art. 34 - O (s) promotor (es) e/ou patrocinador (es) destes eventos, poderão utilizar imagens dos participantes do mesmo para campanhas publicitárias, pedagógicas e educacionais.

Art. 35 - Fica proibida a comercialização e consumo de fumo e/ou bebida alcoólica nos locais onde estejam sendo organizados os eventos de que tratam este Regulamento. 

Art. 36 - As delegações não poderão utilizar uniforme que contenha qualquer tipo de propaganda de bebida alcoólica, cigarro, concorrente de promotor e/ou patrocinador ou que deponha contra os objetivos do(s) evento(s).

Art. 37 - Após a realização de cada etapa, as respectivas coordenações deverão encaminhar a FESPORTE, o relatório do evento em modelo próprio, disponibilizado pela FESPORTE.

CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38 - Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela Coordenação Geral dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina.

Art. 39 - As propostas de modificação deste Regulamento deverão ser enviadas por escrito a FESPORTE, até o dia 10 de outubro do ano antecedente à edição do evento.

Parágrafo Único - A FESPORTE deverá encaminhar as propostas ao CED, até o dia 15 de novembro do mesmo ano, cuja aprovação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 40 - Alterações a este Regulamento poderão ser feitas a qualquer momento, através de Resolução da FESPORTE, aprovada pelo CED.

Art. 41 - Este Regulamento entra em vigor a partir da data da aprovação pelo Conselho Estadual de Desportos devendo ser publicado seu extrato no Diário Oficial do Estado, revogando as disposições anteriores. 

Art. 42. As modificações deste Regulamento Geral serão aprovadas pelo CED, no ano anterior à data da realização dos eventos. 

Parágrafo Único. Eventualmente, por questões técnicas e de aprimoramento, poderão ser aprovadas alterações no Regulamento Geral, respeitando o prazo mínimo de 30 (trinta) dias do inicio das competições de cada evento. 

Art. 43. Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela FESPORTE, ouvido o CED.

TITULO II

ESPECÍFICO

CAPÍTULO I

DOS JOGOS ESCOLARES DE SANTA CATARINA - JESC

Art. 44 - Constarão do programa dos Jogos Escolares de Santa Catarina, competições para ambos os sexos nas modalidades esportivas: Atletismo, Atletismo Paraolímpico, Basquetebol, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

Art. 45 - As competições dos Jogos Escolares de Santa Catarina serão realizadas de acordo com as Regras Internacionais adotadas pelas diversas Confederações Brasileiras e pelo disposto neste Regulamento e no Regulamento Técnico de cada modalidade. 

Parágrafo Único - Para a competição do atletismo paraolímpico o aluno-atleta poderá participar das provas de pista e de campo, obedecendo aos critérios estabelecidos no Regulamento Técnico da modalidade.

Art. 46 - Os Jogos Escolares de Santa Catarina em sua etapa estadual, serão disputados como segue:

· Chave Litorânea;

· Chave Planalto Oeste;

· Final.

§ 1º - Para o agrupamento dos participantes em cada chave deverá ser obedecida a Divisão Setorial Esportiva Educacional do Estado de Santa Catarina descrita no anexo II, parte integrante deste Regulamento.

§ 2º - Na Etapa Estadual, fase final participará 1 (um) representante (primeiro colocado) de cada chave, em cada modalidade e sexo, exceto nas modalidades de atletismo e atletismo paraolímpico, de onde participarão os 3 (três) primeiros alunos-atletas colocados por prova e as 3 (três) primeiras equipes de revezamento.

Art. 47 - Poderão participar dos Jogos Escolares de Santa Catarina alunos-atletas nascidos entre os anos de 1991 e 1994. 

Art. 48 - É vetada a participação de aluno-atleta que tenha qualquer tipo de registro ou cadastro em federações esportivas de outros Estados ou País.

Art. 49 - Somente poderá participar dos Jogos Escolares de Santa Catarina, uma delegação em cada modalidade e sexo, formada por alunos-atletas pertencentes a um único estabelecimento de ensino, representando também o seu respectivo município, bem como a sua Região Administrativa do Estado.

Parágrafo Único - Para as modalidades de atletismo e atletismo paraolímpico, as provas poderão ser disputadas por alunos-atletas provenientes de estabelecimentos de ensino diferentes, desde que pertencentes ao mesmo município, quando da etapa regional e a mesma região, quando da etapa estadual.

Art. 50 - Poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição um número máximo de até 25 (vinte e cinco) alunos-atletas em cada modalidade e sexo.

Art. 51 - Cada aluno-atleta poderá participar de apenas mais uma modalidade esportiva além do atletismo.

Art. 52 - A qualquer momento, quando solicitado pela Coordenação Geral, deverá ser apresentado o atestado de freqüência escolar, original, dos alunos-atletas que compõem a delegação, datado de até 15 (quinze) dias antes da realização da etapa do referido evento, contendo o carimbo do estabelecimento de ensino e estar devidamente assinado pela direção do mesmo.

Art. 53 - Para cada modalidade e sexo poderão ser relacionados na ficha geral de inscrição, um professor-técnico e um professor-auxiliar-técnico, exceto para as modalidades de atletismo, atletismo paraolímpico, tênis de mesa e xadrez, para as quais, poderá ser relacionado apenas um professor-técnico.

Parágrafo Único - Para ser inscrito como professor-técnico ou professor-auxiliar-técnico, o profissional deverá apresentar a Cédula de identidade profissional do Conselho Regional de Educação Física, sistema CREF/CONFEF - Lei 9.696/98. 

Art. 54 - Em cada delegação poderão ser relacionados até 2 (dois) dirigentes; um chefe de delegação e 1 (um) médico ou massagista.

§ 1º - Sugere-se que as delegações sejam chefiadas por pessoa indicada pelo Secretário da respectiva Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional.

§ 2º- No caso de inscrição de médico ou massagista, este deverá ser apresentado através de ofício assinado pelo chefe da delegação.

Art. 55 - Os Municípios sede da etapa estadual, estarão automaticamente classificados para disputar o evento com 1 (uma) equipe em cada modalidade e sexo, e, no atletismo e no atletismo paraolímpico, com 1 (um) aluno-atleta por prova e com 1 (uma) equipe no revezamento.

§ 1º - Além dos classificados a que se refere o caput, obterão o direito de participação na etapa estadual, 1 (uma) equipe por modalidade e sexo, e,  no atletismo e no atletismo paraolímpico 1 (um) aluno-atleta por prova e 1 (uma) equipe no revezamento, oriundos de cada região, exceto para as competições na chave litorânea, onde da região que pertencer o município sede da respectiva competição, participarão 2 (duas) equipes por modalidade e sexo e, no atletismo e no atletismo paraolímpico, 2 (dois) alunos-atletas por prova e 2 (duas) equipes no revezamento.

§ 2º - Em caso de desistência de equipe classificada para disputar esta etapa, será convidada outra, respeitando-se a ordem de classificação da região onde ocorreu a desistência.

§ 3º - Em caso de não haver equipe para atender o disposto no Parágrafo anterior, ou não havendo inscrição de alguma região em alguma modalidade e sexo, ou se depois de inscrito houver desistência, a FESPORTE reserva-se ao direito de convidar um substituto, considerando a região que obteve o maior número de estabelecimentos de ensino inscritos e participantes na modalidade e sexo, proporcional ao número existente.

Art. 56 - Excepcionalmente na etapa regional será disputada a prova de 3.000 metros “maratoninha”, prevista na modalidade de atletismo, na qual obterão classificação para o evento estadual os 5 (cinco) primeiros alunos-atletas classificados em cada categoria e sexo.

Parágrafo Único - Da prova de atletismo 3.000 metros “Maratoninha” poderão participar alunos-atletas nascidos entre os anos de 1990 e 1995. 

Art. 57 - As equipes classificadas em primeiro lugar na etapa estadual, fase final, em cada modalidade e sexo e no atletismo e atletismo paraolímpico, o aluno-atleta melhor colocado por prova e a equipe de revezamento por sexo, adquirirá o direito de representar o Estado de Santa Catarina nas competições relativas aos Jogos Escolares Brasileiros do ano em curso.

Parágrafo Único - Ressalta-se, no entanto, que a participação nos Jogos Escolares Brasileiros, fica condicionada ao que estabelecer o Regulamento daquele evento.

Art. 58 - A premiação dos Jogos Escolares de Santa Catarina, para a etapa estadual (nas duas chaves) obedecerá ao que segue:

a) Medalhas aos alunos-atletas classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por modalidades e sexo;

b) Troféus aos estabelecimentos de ensino classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por modalidade e sexo, exceto na modalidade de atletismo e atletismo paraolímpico.

Art. 59 - A premiação dos Jogos Escolares de Santa Catarina, para a etapa estadual fase final será constituída de troféu aos estabelecimentos de ensino classificados em primeiro lugar por modalidade e sexo.

Art. 60 - A equipe deverá preencher e entregar na mesa da coordenação da modalidade, a ficha técnica, contendo a relação nominal numerada dos alunos-atletas inscritos para o jogo, acompanhada dos respectivos documentos de identificação, 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para iniciar a competição.

Parágrafo Único - Os documentos a que se refere este Artigo deverão permanecer na mesa de controle até o final do jogo, sendo devolvidas logo após o término do mesmo, juntamente com uma cópia da súmula.

Art. 61 - Será dado um prazo de 15 (quinze) minutos para que as equipes apresentem-se em condições de disputar uma competição, na modalidade de xadrez será de 1 (uma) hora.

§ 1º - O prazo acima definido inicia a partir do momento em que o professor-técnico e/ou o aluno-atleta capitão da equipe presente assine a súmula, considerando o horário previsto para o início da competição.

§ 2º - Esgotado este prazo, a equipe faltosa será declarada perdedora por “WO” e responderá perante a Comissão Disciplinar pela sua falta.

§ 3º - Em caso de WO, à equipe presente será creditado o placar de vitória, mínimo de cada modalidade.

Art. 62 - No caso de exclusão de alguma equipe do evento, não serão considerados os seus pontos e/ou resultados obtidos na etapa.

Art. 63 - Quando da coincidência de cores nos uniformes das equipes, havendo necessidade de troca (definida pelo professor-árbitro), caberá à equipe que estiver colocada no lado esquerdo da tabela, fazê-lo.

Art. 64 - O aluno-atleta, o professor-técnico, professor-auxiliar-técnico ou dirigente que for expulso de um jogo, dependendo da nomenclatura da regra da modalidade, não poderá participar do jogo seguinte, além de ficar sujeito a outras penas impostas pela Comissão Disciplinar e/ou Comissão Disciplinar Pedagógica.

Parágrafo Único - O cumprimento da penalidade prevista é de responsabilidade de cada equipe, independente de comunicação oficial e/ou julgamento.

Art. 65 - Quando da interrupção de uma competição por motivo extraordinário, será tomada a seguinte providência:

a) até 1 (uma) hora - será reiniciada no mesmo local, com o mesmo tempo e placar;

b) mais de 1 (uma) hora - será anulada, cabendo à Comissão Técnica determinar novo local (se necessário) e horário.

Art. 66 - A Coordenação Geral primará para que os professores-árbitros sejam Profissionais ou acadêmicos de Educação Física.

Art. 67 - A Coordenação Geral deverá considerar o horário de 19hs. como último horário para iniciar um jogo ou disputa do evento.

Art. 68 - O chefe da delegação, professor-técnico, professor-auxiliar-técnico e médico ou massagista, quando estiverem no setor interno de uma competição, deverão vestir calça ou agasalho esportivo, camiseta ou camisa e calçados (sapato ou tênis).

Art. 69 - É de responsabilidade da delegação manter o banco de reservas limpo após o encerramento de seu jogo.

Art. 70 - Toda comunicação da Coordenação Geral será feita através de Nota Oficial, que será publicada no Boletim do evento. 

Art. 71 - Os Boletins serão numerados e as informações neles contidas poderão ser alteradas dia-a-dia, ficando válidas, as informações dos Boletins mais atualizados.

Parágrafo Único - É de responsabilidade dos dirigentes das delegações participantes retirarem diariamente junto à Secretaria Geral, o Boletim do dia.

Art. 72 - Durante as competições, não serão permitidos manifestação de torcedor(es) utilizando objetos de percussão ou com som estridente.

CAPÍTULO II

DO CAMPEONATO CATARINENSE ESCOLAR DE FUTEBOL

“MOLEQUE BOM DE BOLA”

Art. 73 - O Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” é um evento promovido pela FESPORTE que poderá fazer parcerias para executa-lo. 
Art. 74 - Constarão do programa do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola”, competições na modalidade esportiva de futebol, para os sexos masculino e feminino.

Art. 75 - As competições do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” serão realizadas de acordo com as Regras Internacionais adotadas pela Confederação Brasileira de Futebol e pelo disposto neste Regulamento.

Art. 76 - O Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” em sua etapa estadual, será disputados como segue:

· Chave Litorânea;

· Chave Planalto-Oeste;

· Final.

§ 1º - Para o agrupamento dos participantes em cada chave deverá ser obedecida a Divisão Setorial Esportiva Educacional do Estado de Santa Catarina, descrita no anexo I, parte integrante deste Regulamento.

§ 2º - Das disputas finais, participará 1 (um) representante primeiro colocado de cada chave, em cada sexo.

Art. 77 - A definição do campeão e vice-campeão da etapa estadual fase final, se dará através do sistema play-off, 2 (dois) jogos, em locais a serem definidos por cada uma das equipes.

Art. 78 - São de responsabilidade dos promotores o transporte e a alimentação das delegações nos jogos que decidirão o título de campeão e vice-campeão da etapa estadual, em cada sexo.

Art. 79 - A equipe que obtiver o melhor índice na chave litorânea e na chave planalto-oeste, disputará o segundo jogo do play-off no local de sua preferência.

Art. 80 - Poderão participar do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” alunos-atletas nascidos entre os anos de 1991 e 1994.

Art. 81 - É vetada a participação de aluno-atleta que tenha qualquer tipo de registro ou cadastro em federações esportivas de outros Estados ou País.

Art. 82 - Somente poderá participar do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola”, uma delegação em cada sexo, formada por alunos-atletas pertencentes a 1 (um) único estabelecimento de ensino, representando também o seu respectivo município, bem como a sua Região Administrativa do Estado.

Art. 83 - Poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição no máximo de até 25 (vinte) e cinco alunos-atletas em cada sexo.

Art. 84 - Todos os alunos-atletas inscritos na ficha geral de inscrição estarão aptos a participar das competições, independente da etapa. No entanto, para efeitos de transporte, alojamento e premiação, as delegações deverão ser compostas, com o número máximo de vinte alunos-atletas por sexo.

§ 1º - A equipe deverá se apresentar com no mínimo 16 (dezesseis) alunos-atletas para uma partida, caso contrário será impedida de disputá-la e a perderá por “WO”.

§ 2º - Exceção ao acima disposto, será considerada apenas a partir da segunda rodada da equipe, e desde que a mesma possua aluno-atleta cumprindo pena disciplinar e/ou em caso de impossibilidade física, devidamente comprovada com atestado médico.

Art. 85 - A qualquer momento, quando solicitado pela Coordenação Geral, deverá ser apresentado o atestado de freqüência escolar, original, dos alunos-atletas que compõem a delegação, datado de até 15 (quinze) dias antes da realização da etapa do referido evento, contendo o carimbo do estabelecimento de ensino e estar devidamente assinado.

Art. 86 - Em cada delegação por sexo poderão ser relacionados na ficha geral de inscrição, 1 (um) professor-técnico e 1 (um) professor-auxiliar-técnico.

Parágrafo Único - Para ser inscrito como professor-técnico ou professor-auxiliar-técnico, o profissional deverá apresentar a Cédula de identidade profissional do Conselho Regional de Educação Física, sistema CREF/CONFEF - Lei 9.696/98. 
Art. 87 - Em cada delegação poderão ser relacionados até 2 (dois) dirigentes; 1 (um) chefe de delegação e um médico ou massagista.

§ 1º - Sugere-se que as delegações sejam chefiadas pelo Integrador Desportivo da respectiva Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional.

§ 2º- No caso de inscrição de médico ou massagista, este deverá ser apresentado através de ofício assinado pelo chefe da delegação.

Art. 88 - Os Municípios escolhidos para sediar a etapa estadual, estarão automaticamente classificados para disputar o evento com 1 (uma) equipe em cada sexo.

§ 1º - Além dos classificados a que se refere o caput, obterão o direito de participação na etapa estadual, 1 (uma) equipe por sexo, oriunda de cada região, exceto para as competições na chave litorânea, onde da região que pertencer o município escolhido para sediar a respectiva competição, participarão 2 (duas) equipes por sexo.

§ 2º - Em caso de desistência de equipe classificada para disputar esta etapa, será convidada outra, respeitando-se a ordem de classificação da região onde ocorreu a desistência.

§ 3º - Em caso de não haver equipe para atender o disposto no parágrafo anterior, ou não havendo inscrição de alguma região, ou se depois de inscrito houver desistência, a FESPORTE reserva-se ao direito de convidar um substituto, considerando a região que obteve o maior número de estabelecimentos de ensino inscritos e participantes, proporcional ao número existente.

Art. 89 - As equipes campeãs e vice-campeãs por sexo na etapa estadual, serão os representantes do Estado de Santa Catarina no Encontro Sul Brasileiro de Campeões do “Projeto Bom de Bola”.

Art. 90 - A premiação do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” para a etapa estadual, nas 2 (duas) chaves, obedecerá ao que segue:

a) Medalhas aos alunos-atletas classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por sexo;

b) Troféus aos estabelecimentos de ensino classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por sexo.

Art. 91 - A premiação do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola”, para a etapa estadual fase final obedecerá ao que segue:

a) Medalhas aos alunos-atletas classificados em primeiro e segundo lugares por sexo;

b) Troféus aos estabelecimentos de ensino classificados em primeiro e segundo lugares por sexo.

Art. 92 - A equipe deverá preencher e entregar na mesa da coordenação da modalidade, a ficha técnica, contendo a relação nominal numerada dos alunos-atletas inscritos para o jogo, acompanhada dos respectivos documentos de identificação, 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para iniciar a competição.

Parágrafo Único - Os documentos a que se refere este Artigo deverão permanecer na mesa de controle até o final do jogo, sendo devolvidos logo após o término do mesmo, juntamente com cópia da súmula.

Art. 93 - Será dado prazo de 15 (quinze) minutos para que as equipes apresentem-se em condições de disputar o jogo.

§ 1º - O prazo acima definido inicia a partir do momento em que o professor-técnico e/ou o aluno-atleta capitão da equipe presente assine a súmula, considerando o horário previsto para o início da competição.

§ 2º - Esgotado este prazo, a equipe faltosa será declarada perdedora por “WO” e responderá perante a Comissão Disciplinar pela sua falta.

§ 3º - Em caso de WO, à equipe presente será creditado o placar de 1 X 0.

Art. 94 - No caso de exclusão de alguma equipe do evento, não serão considerados os seus pontos e/ou resultados obtidos na etapa.

Art. 95 - Quando da coincidência de cores nos uniformes das equipes, havendo necessidade de troca (definida pelo professor-árbitro), caberá à equipe que estiver colocada no lado esquerdo da tabela, fazê-lo.

Art. 96 - O aluno-atleta, o professor-técnico, o professor-auxiliar-técnico ou dirigente que for expulso de 1 (um) jogo, não poderá participar do jogo seguinte, além de ficar sujeito a outras penas impostas pela Comissão Disciplinar e/ou Comissão Disciplinar Pedagógica.

Parágrafo Único - O cumprimento da penalidade prevista é de responsabilidade de cada equipe, independente de comunicação oficial e/ou julgamento.

Art. 97 - Quando da interrupção de uma competição por motivo extraordinário, será tomada a seguinte providência:

a) até 1 (uma) hora será reiniciada no mesmo local, com o mesmo tempo e placar;

b) mais de 1 (uma) hora - será anulada, cabendo à Comissão Técnica determinar novo local (se necessário) e horário.

Art. 98 - A Coordenação Geral primará para que os professores-árbitros sejam Profissionais ou acadêmicos de Educação Física.

Art. 99 - A Coordenação Geral deverá considerar o horário de 19hs como último horário para iniciar um jogo ou disputa do evento.

Art. 100 - O chefe da delegação, professor-técnico, professor-auxiliar-técnico e médico ou massagista, quando estiverem no setor interno de uma competição, deverão vestir calça ou agasalho esportivo, camiseta ou camisa e calçados, sapato ou tênis.

Art. 101 - É de responsabilidade da delegação manter o banco de reservas limpo após o encerramento de seu jogo.

Art. 102 - Toda comunicação da Coordenação Geral será feita através de Nota Oficial, que será publicada no boletim do evento. 

Art. 103 - Os boletins serão numerados e as informações neles contidas poderão ser alteradas dia-a-dia, ficando válidas, as informações dos boletins mais atualizados.

Parágrafo Único - É de responsabilidade dos dirigentes das delegações participantes retirarem diariamente junto à Secretaria Geral, o Boletim do dia.

CAPÍTULO III

DO FESTIVAL ESCOLAR DE DANÇA “MÁRIO DE ANDRADE”

Art. 104 - O número de dança apresentado deverá ser desenvolvido dentro de um tema escolhido pelo próprio grupo, podendo ser montado nas diferentes linguagens: balé clássico, dança moderna, dança contemporânea, jazz, etc.

Art. 105 - Do Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade” somente poderão participar alunos-bailarinos pertencente a 1 (um) único estabelecimento de ensino da rede pública, representando também o seu respectivo município e a sua Região Administrativa do Estado, descrita no anexo I, parte integrante deste Regulamento.

Art. 106 - Deverá compor o “corpo de dança” e ser relacionado na ficha geral de inscrição no mínimo de 5 (cinco) e máximo de 20 (vinte) alunos-bailarinos.

Art. 107 - A qualquer momento, quando solicitado pela Coordenação Geral, deverá ser apresentado o atestado de freqüência escolar, original, de todos os alunos-bailarinos que compõem a delegação, datado de até 15 (quinze) dias antes da realização do referido evento, contendo o carimbo do estabelecimento de ensino e estar devidamente assinado.

Art. 108 - Em cada delegação poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição, 1 (um) professor-coreógrafo e 1 (um) professor-auxiliar-coreógrafo, os quais não poderão atuar como bailarinos do grupo.

§ 1º - Para ser inscrito como professor-coreógrafo ou professor-auxiliar-coreógrafo, o profissional deverá apresentar cópia do documento, ato ou portaria, que o tenha nomeado para o cargo no estabelecimento o qual esteja representando.

§ 2º - Em cada delegação poderão ser relacionados até 2 (dois) dirigentes; 1 (um) chefe de delegação e  1 (um) médico ou massagista.

§ 3º - Deverá ser inscrito como chefe da delegação, o(a) diretor(a) do estabelecimento de ensino, titular ou adjunto(a), ou seu representante devidamente credenciado.

§ 4º - No caso de inscrição de médico ou massagista, este deverá ser apresentado através de ofício assinado pelo chefe da delegação.

Art. 109 - O Município sede da etapa estadual deste evento, estará automaticamente classificado para disputá-lo com 1 (um) grupo de dança.

Parágrafo Único - Além do município sede, obterá o direito de participação na etapa estadual, 1 (um) grupo de dança oriundo de cada região. 

Art. 110 - A premiação do Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade” para as etapas regionais e estadual, será definida através de Resolução publicada pelo Diretor Geral da FESPORTE. 

Art. 111 - Cada grupo poderá participar de apenas 1 (uma) apresentação, com duração máxima de 5 (cinco) minutos.

Art. 112 - A música a ser utilizada pelo grupo deverá ser reproduzida em CD, o qual deverá conter somente a música da apresentação, e deverá ser entregue pelo responsável a Coordenação Geral do evento. 

Art. 113 - A base de iluminação e a afinação da caixa cênica serão as mesmas para todos os grupos participantes, podendo haver exceções de acordo com os equipamentos disponíveis pela Coordenação Geral do evento.

Art. 114 - A ocupação dos camarins estará sujeita as seguintes condições:

a) Ordem de entrada do grupo em cena;

b) Ser desocupados logo após a apresentação do grupo;

Parágrafo Único - A Coordenação Geral não se responsabiliza por objetos deixados nos camarins.

Art. 115 - O local oficial para a realização do Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade”, estará liberado para o ensaio de palco dos grupos, com o tempo de duração igual ao de sua coreografia, em apenas uma oportunidade, respeitados os horários estipulados pela Coordenação Geral.

Art. 116 - Serão permitidos elementos cênicos simples e práticos, bem como instrumentos musicais de fácil remoção, cuja colocação e retirada ficarão ao encargo do próprio grupo de dança, num prazo de tempo não superior a 1 (um) minuto.

Art. 117 - Não será permitida apresentação de grupo que envolva:

a) Animal vivo;

b) Água, fogo (velas, tochas, etc), fogos de artifício ou objetos que possam prejudicar ou danificar o palco ou colocar em risco a integridade física dos participantes ou do público assistente.

Art. 118 - Quando da necessidade de classificação, será constituída Comissão Julgadora que se baseará nos seguintes critérios para avaliação:

I - Criatividade - trabalho inovador, relacionado ao tema proposto e que se desenvolva com início, meio e fim;

II - Figurino - dentro do estilo escolhido, melhor caracterização;

III - Composição coreográfica - o trabalho que melhor explorar os seguintes elementos coreográficos:

a) Espaço - desenvolver dinâmicas espaciais buscando explorar os níveis alto, médio, baixo, frente, traz, diagonais, etc;

b) Forma - inovar buscando formas inteligentes com o aluno-bailarino, trios, subgrupos e grupos utilizando o movimento e o corpo do aluno-bailarino em sua amplitude;

c) Tempo/ritmo - buscar dinâmicas rítmicas variando e inovando com novos ritmos espaciais e musicais;

d) Objetos cênicos (se existirem) - observar se o objeto é usado e aproveitado na coreografia;

e) Desenvoltura cênica - perceber se o aluno-bailarino possui presença cênica em palco e se está de acordo com a temática proposta;

f) Tema - observar se a temática proposta foi desenvolvida em todos os seus aspectos: espaço, ritmo, figurino, ação cênica do início ao fim.

IV - Técnica do grupo - melhor interpretação da obra.

Art. 119 - Durante as apresentações não será permitido no local do evento, a manifestação de torcedor(es) utilizando objetos de percussão ou com som estridente.

CAPÍTULO IV

DO CONCURSO ESCOLAR DE CRIATIVIDADE NO LAZER “PRÊMIO RECRIAR”

Art. 120 - Para a realização do Concurso Escolar de Criatividade no Lazer “Prêmio Recriar” os trabalhos serão divididos em três categorias, a saber:

a) Brinquedos educativos;

b) Brinquedos eletrônicos;

c) Brinquedos que retratam atividades regionais.

Art. 121 - Os trabalhos poderão ser elaborados por no máximo 1 (um) aluno, cujo nome deve ser relacionado na ficha geral de inscrição.

Art. 122 - Das atribuições de cada 1 (um) dos segmentos envolvidos: 

§ 1º - Da direção do estabelecimento de ensino, quando da realização da etapa escolar:

a) Processar as inscrições, através do preenchimento da ficha de inscrição, fornecendo a todos os inscritos 1 (um) exemplar do Regulamento;

b) Providenciar local para a guarda e exposição dos trabalhos;

c) Designar 1 (uma) Comissão Julgadora, a qual terá a função de examinar e classificar os trabalhos inscritos, até 1 (uma) semana antes da realização do evento;

d) Promover a divulgação do evento;

e) Após a realização desta etapa, enviar os trabalhos selecionados e suas respectivas fichas de inscrição ao órgão organizador da etapa municipal.

§ 2º - Do município e/ou estabelecimento de ensino, quando da realização da etapa municipal:

a) Receber e catalogar os trabalhos selecionados e enviados pelo estabelecimento de ensino quando da etapa escolar;

b) Providenciar local para a guarda e exposição dos trabalhos;

c) Designar 1 (uma) Comissão Julgadora, a qual terá a função de examinar e classificar os trabalhos inscritos, até 1 (uma) semana antes da realização do evento;

d) Promover a divulgação do evento;

e) Após a realização da etapa municipal, enviar os trabalhos selecionados e suas respectivas fichas de inscrição ao Integrador Desportivo, respeitando o calendário de realização da etapa regional;

f) Remeter os demais trabalhos às suas origens. 

§ 3º - Da SDR/GEREI, quando da etapa regional:

a) Receber e catalogar os trabalhos selecionados e enviados pelo município e/ou estabelecimento de ensino quando da etapa municipal;

b) Comunicar a FESPORTE, com até 30 (trinta) dias de antecedência, a data da realização do evento;

c) Providenciar município para sediar o evento e local para a guarda e exposição dos trabalhos;

d) Designar 1 (uma) Comissão Julgadora, a qual terá a função de examinar e classificar os trabalhos inscritos, até uma semana antes da realização do evento;

e) Selecionar para a etapa estadual, 3 (três) trabalhos em cada categoria;

f) Promover a divulgação do evento;

g) Após a realização da etapa regional, providenciar o envio dos trabalhos selecionados e suas respectivas fichas de inscrição a FESPORTE, respeitando o calendário oficial da FESPORTE;

h) Remeter os demais trabalhos às suas origens.

i) Após a realização da etapa estadual, no prazo de 30 (trinta) dias, providenciarem a retirada os trabalhos na sede da FESPORTE.

§ 4º - Da FESPORTE, quando da etapa estadual:

a) Receber e catalogar os trabalhos selecionados e provenientes da etapa regional;

b) Providenciar um município e local para a guarda e exposição dos trabalhos;

c) Designar uma Comissão Julgadora, a qual terá a função de examinar e classificar os trabalhos inscritos, até 1 (uma) semana antes da realização do evento;

d) Promover a divulgação do evento;

e) Após a realização da etapa estadual, promover a guarda dos trabalhos no prazo de até 60 (sessenta) dias;

f) Produzir e publicar um catálogo contendo as fotos e ficha técnica de todos os trabalhos classificados para a etapa estadual.

Art. 123 - A premiação do Concurso Escolar de Criatividade no Lazer “Prêmio Recriar” será definida através de Resolução publicada pelo Diretor Geral da FESPORTE. 

Art. 124 - A Comissão Julgadora, em todas as etapas, deverá ser composta por até cinco pessoas, dando-se preferência a Profissionais da área de Educação Artística e de Educação Física (que atue com recreação), ligados a órgãos de ensino e/ou culturais.

Art.125 - Os trabalhos deverão ser selecionados dentro dos seguintes critérios de julgamento:

a) Criatividade - melhor invenção que represente a imaginação original do criador;

b) Segurança para utilização - o brinquedo não deverá apresentar em sua montagem materiais que apresente riscos como, por exemplo, materiais cortantes ou pontiagudos;

c) Acabamento estético - o brinquedo deverá estar bem montado em relação ao acabamento, isto é, aos aspectos externos que embelezam o brinquedo, como pintura, decoração, etc.

Art. 126 - A Coordenação Geral não se responsabiliza por material (ais) de valor utilizado (s) para a confecção ou exposição dos brinquedos.

Art. 127 - Todos os trabalhos deverão ser elaborados de forma que se possa fazer uso dos mesmos através do manuseio em movimento, não sendo aceitos os que servirem apenas para ornamentação.

Art. 128 - Não serão aceitos trabalhos que ultrapassarem 30 (trinta) centímetros, em qualquer uma de suas dimensões e 4 (quatro) quilogramas de peso.

Art. 129 - Na categoria brinquedos eletrônicos, não serão aceitos brinquedos movidos à energia elétrica nem com bateria de carro. Serão julgados nesta categoria somente os brinquedos que estiverem funcionando.

Art. 130 - Os trabalhos estarão à disposição dos seus autores, até sessenta dias após o encerramento do evento na etapa estadual, na FESPORTE, após o qual, os mesmos serão doados para entidades escolares ou sociais.

Florianópolis, 16 de dezembro de 2004.  

Processo n.º 15/CED/2005 – Assunto Regulamento dos Jogos, Joguinhos e OLESC edição 2005. 
REGULAMENTO GERAL – EDIÇÃO 2005 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Este Regulamento é o conjunto das disposições que regem os Jogos Abertos de Santa Catarina, Joguinhos Abertos de Santa Catarina e Olimpíada Estudantil Catarinense, nas etapas classificatórias, etapas regionais e etapa estadual, bem como competições afins, sem qualquer vínculo com as demais entidades dirigentes do desporto estadual e nacional, obrigando os que com ele tenham relações à sua total obediência.

Parágrafo Único. A nomenclatura oficial das abreviaturas utilizadas neste Regulamento Geral será:

a)  SOL – Secretaria de Estado da Organização do Lazer;

b)  SDR – Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional;

c)  FESPORTE – Fundação Catarinense de Desportos;

d)  GEROL – Gerência Regional da Organização do Lazer;

e)  CED – Conselho Estadual de Desportos;

f)  TJD – Tribunal de Justiça Desportiva;

g)  CD – Comissão Disciplinar;

h)  CJ – Conselho de Julgamento;

i)  CJD/SC – Código de Justiça Desportiva de Santa Catarina;

j)  CCO – Comissão Central Organizadora;

k)  JASC – Jogos Abertos de Santa Catarina;

l)  JOGUINHOS – Joguinhos Abertos de Santa Catarina;

m)  OLESC – Olimpíada Estudantil Catarinense;

n)  JABs – Jogos Abertos Brasileiros.

Art. 2º. A organização dos JASC, JOGUINHOS e OLESC e as disposições pertinentes à realização de cada um destes eventos serão normatizadas por este Regulamento Geral, a quem ficam submetidas todas as pessoas físicas ou jurídicas que forem direta ou indiretamente subordinadas ao sistema esportivo estadual, bem como aos órgãos e entidades dirigentes do desporto municipal em Santa Catarina, mediante remuneração ou não.

Art. 3º. Os JASC, JOGUINHOS e OLESC, nas etapas classificatórias, etapas regionais e etapa estadual, são promoções da SOL, por intermédio da FESPORTE, com a co-promoção das SDR e Prefeituras Municipais - Órgão Dirigente do Desporto – coordenados por uma CCO, podendo contar com a cooperação de entidades desportivas, educacionais e filantrópicas.

Parágrafo Único. A FESPORTE e a(s) cidade(s)-sede poderão adotar parcerias com empresas públicas ou da iniciativa privada, visando viabilizar as ações dos eventos.

Art. 4º. Todos os órgãos ou entidades de administração do desporto municipal estarão em condições de participar dos JASC, JOGUINHOS e OLESC, nas etapas classificatórias, regionais e estadual, bem como competições afins, desde que devidamente inscritos na FESPORTE, apresentando a lei, documento que os constituiu ou declaração assinada pelo Prefeito.

Parágrafo Único. Poderão representar o município entidades desportivas, desde que designadas pelo executivo municipal para tal fim.

Art. 5º. É de competência do Diretor-Geral da FESPORTE, ou pessoa por ele designada, por Resolução, a Coordenação Geral dos JASC, JOGUINHOS e OLESC.

Art. 6º. A interpretação deste Regulamento e seu fiel cumprimento ficará sob a responsabilidade do Diretor-Geral da FESPORTE ou seu representante, ouvido o CED quando necessário.

Art. 7º. No julgamento de recursos processuais decorrentes de indisciplina e de infrações aos regulamentos e normas das competições desportivas, a Justiça Desportiva de Santa Catarina se baseará:

a) Neste Regulamento Geral;

b) Na legislação vigente no país;

c) No CJD/SC. 

Art. 8º. Na vigência dos JASC, JOGUINHOS e OLESC são autoridades:

a)  Governador e Vice-Governador do Estado;

b)  Secretários de Estado;

c)  Diretor-Geral da FESPORTE;

d)  Diretores da FESPORTE;

e)  Presidente e membros do Conselho Estadual de Desportos;

f)  Presidente e auditores do Tribunal de Justiça Desportiva e da Comissão Disciplinar;

g)  Presidente da Comissão Central Organizadora;

h)  Gerentes de Organização do Lazer;

i)  Gerente de Educação e Inovação;

j)  Coordenador Técnico;

k)  Integradores Desportivos;

Parágrafo Único. A FESPORTE se fará representar junto a CCO, em caráter permanente, pelo Coordenador-Geral da competição, ou por outra pessoa por ela designada, por Resolução.

DAS FINALIDADES

Art. 9º. Os JASC, JOGUINHOS e OLESC têm como finalidades desenvolver o intercâmbio esportivo entre os municípios catarinenses; proporcionar boas relações entre dirigentes, técnicos e atletas; estabelecer inter-relações entre os desportistas e o Poder Público; exaltar a prática desportiva como instrumento imprescindível para a formação da personalidade; incentivar o surgimento de novos valores esportivos, além de proporcionar bons espetáculos esportivos.

DAS COMPETIÇÕES

JOGOS ABERTOS DE SANTA CATARINA – JASC

Art. 10. Constarão do programa dos JASC as seguintes modalidades: Atletismo, Basquetebol, Bocha, Bolão 16, Bolão 23, Ciclismo, Futebol, Futsal, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Handebol, Judô, Karatê, Natação, Punhobol, Remo, Tênis, Tênis de Mesa, Tiro, Triathlon, Voleibol, Vôlei de Praia e Xadrez. (Tênis Feminino, Tênis de Mesa Feminino e Triatholon Feminino – suspensos para o ano de 2005).
§ 1º Nos JASC, far-se-ão competições desportivas, separadamente, por modalidade e naipe:

I) Masculino: Atletismo, Basquetebol, Bocha, Bolão 16, Bolão 23, Karatê, Ciclismo, Futebol, Futsal, Ginástica Olímpica, Handebol, Judô, Natação, Punhobol, Remo, Tênis, Tênis de Mesa, Triathlon, Voleibol, Vôlei de Praia e Xadrez.

II) Feminino: Atletismo, Basquetebol, Bocha, Bolão 16, Bolão 23, Karatê, Futsal, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Handebol, Judô, Natação, Tênis, Tênis de Mesa, Triathlon, Voleibol, Vôlei de Praia e Xadrez.

III) Livre: Tiro. 

§ 2º Após a oficialização do(s) município(s)-sede da etapa estadual dos JASC, e considerando relatório de vistoria, não existindo condições técnicas ou geográficas para realização de modalidades, a FESPORTE, comunicado o CED, poderá excluí-los da competição para o ano em curso.

JOGUINHOS ABERTOS DE SANTA CATARINA – JOGUINHOS

Art. 11. Constarão do programa dos JOGUINHOS as seguintes modalidades: Atletismo, Basquetebol, Ciclismo, Futebol, Futsal, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Handebol, Judô, Karatê (caráter provisório), Natação, Tênis, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

Parágrafo Único. Nos JOGUINHOS, far-se-ão competições desportivas, separadamente, por naipe e modalidade:

I) Masculino: Atletismo, Basquetebol,

Ciclismo, Futebol, Futsal, Ginástica Olímpica, Handebol, Judô, Karatê (caráter provisório), Natação, Tênis, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez. 

II) Feminino: Atletismo, Basquetebol, Futsal, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Handebol, Judô, Karatê (caráter provisório), Natação, Tênis, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez. 

OLIMPÍADA ESTUDANTIL CATARINENSE – OLESC

Art. 12. Constarão do programa da OLESC as seguintes modalidades: Atletismo, Basquetebol, Ciclismo, Futsal, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Handebol, Natação, Tênis, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

Parágrafo Único. Na OLESC, far-se-ão competições desportivas, separadamente, por modalidade e naipe:

I) Masculino: Atletismo, Basquetebol, Ciclismo, Futsal, Ginástica Olímpica, Handebol, Natação, Tênis, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

II) Feminino: Atletismo, Basquetebol, Futsal, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Handebol, Natação, Tênis, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 13. A estrutura organizacional dos eventos compõe-se de etapas classificatórias, etapas regionais e etapa estadual, que serão realizadas de acordo com o calendário oficial da FESPORTE, homologado pelo CED.

Art. 14. A organização, em todas as suas etapas, será de acordo com o previsto neste Regulamento Geral, no Regulamento Técnico por Modalidade e no Caderno de Encargos. 

Art. 15. A FESPORTE poderá excluir ou incluir modalidade nos programas dos JASC, JOGUINHOS e OLESC de acordo com o previsto neste Regulamento e nas Instruções Normativas do CED.

DAS ETAPAS CLASSIFICATÓRIAS

Art. 16. Para realização dos JASC, JOGUINHOS e OLESC, o Estado de Santa Catarina, fica dividido em 12 (doze) etapas classificatórias compostas pelos seguintes municípios:

1a Etapa Classificatória:1ª SDR - São Miguel d’Oeste, Anchieta, Bandeirante, Barra Bonita, Belmonte, Descanso, Dionísio Cerqueira, Guaraciaba, Guarujá do Sul, Iporã do Oeste, Itapiranga, Palma Sola, Paraíso, Princesa, Santa Helena, São João do Oeste, São José do Cedro e Tunápolis.

2ª SDR - Maravilha, Bom Jesus do Oeste, Flor do Sertão, Iraceminha, Modelo, Pinhalzinho, Romelândia, Saltinho, Saudades, Santa Terezinha do Progresso, São Miguel da Boa Vista e Tigrinhos.2a Etapa Classificatória:3ª SDR - São Lourenço D’Oeste, Campo Erê, Coronel Martins, Formosa do Sul, Galvão, Irati, Jardinópolis, Jupiá, Novo Horizonte, Quilombo, Santiago do Sul, São Bernardino e União do Oeste.4ªSDR - Chapecó, Águas Frias, Caxambu do Sul, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Guatambu, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Planalto Alegre, Serra Alta e Sul Brasil.29ª SDR - Palmitos, Águas de Chapecó, Caibi, Cunha Porã, Cunhataí, Mondai, Riqueza e São Carlos.3a Etapa Classificatória:5ª SDR – Xanxerê, Abelardo Luz, Bom Jesus, Entre Rios, Faxinal do Guedes, Ipuaçu, Lajeado Grande, Marema, Ouro Verde, Passos Maia, Ponte Serrada, São Domingos, Vargeão e Xaxim.6ª SDR - Concórdia, Alto Bela Vista, Arabutã, Arvoredo, Ipira, Ipumirim, Irani, Itá, Jaborá, Lindóia do Sul, Paial, Peritiba, Piratuba, Presidente Castelo Branco, Seara e Xavantina.

4a Etapa Classificatória:7ª SDR - Joaçaba, Água Doce, Capinzal, Catanduvas, Erval Velho, Herval d’Oeste, Ibicaré, Lacerdópolis, Luzerna, Ouro, Treze Tílias e Vargem Bonita.8ª SDR - Campos Novos, Abdon Batista, Brunópolis, Celso Ramos, Ibiam, Monte Carlo, Vargem e Zortéa.5a Etapa Classificatória:

9ª SDR – Videira, Arroio Trinta, Fraiburgo, Iomerê, Pinheiro Preto, Salto Veloso e Tangará.10ª SDR - Caçador, Calmon, Lebon Régis, Macieira, Rio das Antas e Timbó Grande.26ª SDR - Canoinhas, Bela Vista do Toldo, Irineópolis, Major Vieira, Matos Costa, Porto União e Três Barras.6a Etapa Classificatória:11ª SDR - Curitibanos, Frei Rogério, Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Santa Cecília e São Cristóvão do Sul.27ª SDR - Lages, Anita Garibaldi, Bocaina do Sul, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Cerro Negro, Correia Pinto, Otacílio Costa, Painel, Palmeiras e São José do Cerrito.

28ª SDR – São Joaquim, Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Rio Rufino, Urubici e Urupema.7a Etapa Classificatória:12ª SDR – Rio do Sul, Agronômica, Braço do Trombudo, Laurentino, Mirim Doce, Pouso Redondo, Rio do Campo, Rio do Oeste, Salete, Santa Terezinha, Taió e Trombudo Central.13ª SDR - Ituporanga, Agrolândia, Alfredo Wagner, Atalanta, Aurora, Chapadão do Lageado, Imbuia, Leoberto Leal, Petrolândia e Vidal Ramos.8a Etapa Classificatória:14ª SDR - Ibirama, Apiúna, Ascurra, Dona Emma, José Boiteux, Lontras, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Vitor Meirelles e Witmarsun.15ª SDR - Blumenau, Benedito Novo, Doutor Pedrinho, Gaspar, Indaial, Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio e Timbó.9a Etapa Classificatória:23ª SDR - Joinville, Araquari, Balneário Barra do Sul, Barra Velha, Garuva, Itapoá, São Francisco do Sul e São João do Itaperiú.24ª SDR - Jaraguá do Sul, Corupá, Guaramirim, Massaranduba e Schroeder.25ª SDR - Mafra, Campo Alegre, Itaiópolis, Monte Castelo, Papanduva, Rio Negrinho e São Bento do Sul.10a Etapa Classificatória:16ª SDR - Brusque, Botuverá, Canelinha, Guabiruba, Major Gercino, Nova Trento, São João Batista e Tijucas.17ª SDR - Itajaí, Balneário Camboriú, Bombinhas, Camboriú, Ilhota, Itapema, Luiz Alves, Navegantes, Penha, Piçarras e Porto Belo.11a Etapa Classificatória:18ª SDR - São José, Águas Mornas, Angelina, Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Governador Celso Ramos, Palhoça, Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio e São Pedro de Alcântara.19ª SDR - Laguna, Garopaba, Imaruí, Imbituba, Jaguaruna e Paulo Lopes.20ª SDR – Tubarão, Armazém, Braço do Norte, Capivari de Baixo, Grão Pará, Gravatal, Orleans, Pedras Grandes, Rio Fortuna, Sangão, Santa Rosa de Lima, São Ludgero, São Martinho e Treze de Maio.12a Etapa Classificatória:21ª SDR - Criciúma, Cocal do Sul, Forquilhinha, Içara, Lauro Müller, Morro da Fumaça, Nova Veneza, Siderópolis, Treviso e Urussanga.

22ª SDR - Araranguá, Balneário Arroio do Silva, Balneário Gaivota, Ermo, Jacinto Machado, Maracajá, Meleiro, Morro Grande, Passo de Torres, Praia Grande, Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Sombrio, Timbé do Sul e Turvo.

Parágrafo Único. Havendo mudanças na estrutura administrativa do Estado serão feitas as adaptações necessárias através de Resolução.
Art. 17. O Município que pretender sediar as competições nas etapas classificatórias deverá solicitar, através de documento do Prefeito Municipal ou representante legal, encaminhado a SDR, comprometendo-se em atender as exigências contidas neste Regulamento e no Caderno de Encargos.

Art. 18. A coordenação e execução administrativa das etapas classificatórias serão de responsabilidade das SDRs através do Gerente de Organização do Lazer e Integrador Desportivo. 

Art. 19. As etapas classificatórias serão realizadas conforme Calendário Oficial da FESPORTE e de acordo com as decisões tomadas pelo Colegiado da competição das etapas classificatórias.

§ 1º. O Colegiado da etapa classificatória será composto pelos representantes dos Municípios, Gerentes de Organização do Lazer e Integradores Desportivos

§ 2º.  O Colegiado a que se refere o caput do Artigo reunir-se-á após a inscrição dos municípios e com antecedência de até 15 (quinze) dias do Congresso Técnico, com objetivo de definir o sistema de disputa e sede da competição em sua respectiva etapa classificatória.

§ 3º. Quando em uma SDR o número de municípios inscritos por modalidade e naipe for superior a 5 (cinco), o Colegiado poderá optar pela realização de uma etapa seletiva antes da Etapa Classificatória.  

DAS ETAPAS REGIONAIS

Art. 20. Após a realização das etapas classificatórias, os municípios classificados disputarão as etapas regionais assim denominadas:

a) Etapa regional 1 - Etapa Classificatória 1, 2 e 3 

b) Etapa regional 2 - Etapa Classificatória 4, 5 e 6 

c) Etapa regional 3 - Etapa Classificatória 7, 8 e 9 

d) Etapa regional 4 - Etapa Classificatória 10, 11 e 12
Art. 21. As etapas regionais serão disputadas nas quatro regiões esportivas, devendo o número de vagas estar em conformidade com a proporcionalidade abaixo:

1.  Terá 8 (oito) vagas, quando na etapa regional houver até 40 (quarenta) equipes inscritas por modalidade e naipe, na respectiva etapa regional, e serão preenchidas da seguinte maneira:

1.1 . Primeiro e segundo colocado das Etapas Classificatórias;

1.2 . Terceiro colocado da Etapa Classificatória com maior número de inscritos;

1.3 . Cidade sede.

2.  Terá 12 (doze) vagas, quando na etapa regional houver acima de 40 (quarenta) equipes inscritas por modalidade e naipe, na respectiva etapa regional, e serão preenchidas da seguinte maneira:

2.1 Primeiro, segundo e terceiro colocado das Etapas Classificatórias;

2.2 Quarto colocado das duas etapas com maior número de inscritos;

2.3 Cidade sede.

Parágrafo Único. Quando, em uma etapa classificatória, o número de inscritos por modalidade e naipe for inferior ao número de vagas, abrir-se-á mais uma vaga na etapa classificatória que tiver o maior número de inscritos na mesma modalidade. Em caso de coincidência com o número de inscritos, a indicação será feita pelo critério técnico.

DA ETAPA ESTADUAL

Art. 22. A etapa estadual será realizada com 8 (oito), 12 (doze) ou 16 (dezesseis) equipes por modalidade e naipe. As vagas serão preenchidas pelas equipes pré-classificadas e classificadas nas etapas regionais, obedecendo aos seguintes critérios:

1. Até 60 (sessenta) municípios inscritos, a Etapa Estadual terá 8 (oito) vagas, sendo preenchidas da seguinte maneira:

1.1. Primeiro colocado de cada etapa regional;

1.2. Primeiro, segundo e terceiro colocado do ano anterior;

1.3. Cidade sede.
2. de 61 (sessenta e um) a 100 (cem) municípios inscritos, a Etapa Estadual terá 12 (doze) vagas, sendo preenchidas da seguinte maneira:

2.1. Primeiro e segundo colocado das etapas regionais;

2.2. Primeiro, segundo e terceiro colocado do ano anterior;

2.3. Cidade sede.

3. Acima de 100 (cem) municípios inscritos, a Etapa Estadual terá 16 (dezesseis) vagas, sendo preenchidas da seguinte maneira:

3.1. Primeiro, segundo e terceiro colocado das etapas regionais;

3.2.Primeiro, segundo e terceiro colocado do ano anterior;

3.3. Cidade sede.


§ 1o – Quando, em uma região esportiva, o número de inscritos por modalidade e naipe for inferior ao número de vagas, abrir-se-á mais uma vaga na região esportiva que tiver o maior número de inscritos na mesma modalidade. Em caso de coincidência com o número de inscritos, a indicação será feita pelo critério técnico.

§ 2o - A FESPORTE, após consulta aos municípios inscritos e à Federação da respectiva modalidade, poderá adotar outro critério para definir a classificação para a etapa estadual das competições. 

Art. 23. Em caso de desistência de uma das equipes classificadas ou pré-classificadas para a etapa estadual, somente haverá convocação da equipe subseqüente se a desistência ocorrer até a data prevista no Calendário Oficial da FESPORTE, observando a ordem de classificação da respectiva etapa regional, do ano em curso nos JASC, JOGUINHOS ou OLESC, não tendo a equipe convocada o direito de ser cabeça-de-chave.

DA PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

Art. 24. Somente poderão participar das competições, as representações dos Municípios do Estado de Santa Catarina que derem entrada na protocolo da FESPORTE, por intermédio da GEROL/Integrador Desportivo, até a data prevista em Calendário Oficial da FESPORTE, da seguinte documentação:

a) Comprovante bancário de recolhimento do valor de inscrição, único para todas as etapas, por modalidade e naipe, dentro das datas previstas no Calendário Oficial da FESPORTE.

b) Ofício em modelo do Sistema de Cadastro de Atletas -  Ofício/Termo de Compromisso, firmado pelo Prefeito municipal ou responsável pelo órgão dirigente do desporto municipal, mencionando, separadamente por naipe, cada modalidade em que irá participar, independente de classificações anteriores;

c) Relação nominal dos atletas, por modalidade e naipe, registrados no Sistema de Cadastro de Atletas  em modelo impresso via on-line, até o limite de 25 atletas, exceto para a modalidade de atletismo, que poderá relacionar até 50 atletas por naipe. 

§ 1º O cadastrados a que ser refere a alínea “c” deverá ser efetivado pelo município através do sitio da FESPORTE www.fesporte.sc.gov.br no ícone CADASTRO DE ATLETAS. 

§ 2 º O valor da inscrição será fixado pela FESPORTE, através de Resolução.

§ 3º O município que não cumprir os dispositivos supramencionados não terá sua inscrição efetivada.

Art. 25. É de responsabilidade do Dirigente Municipal ter em seu poder a Fotocópia da Cédula de Identidade com assinatura original do atleta, contendo a data em que o documento foi firmado por ele, para efeito de comprovação dos dados lançados no sistema e do vínculo do atleta com o município. 

Art. 26.  O município que participar dos JASC, JOGUINHOS ou OLESC, na etapa classificatória ou etapa regional e se classificar para a estadual ou estiver pré-classificado, poderá completar junto à FESPORTE a relação nominal única de atletas até o limite previsto neste regulamento, cuja documentação deverá ser entregue conforme o calendário oficial, sendo vedada a substituição de atletas, 

Art. 27.  Nas etapas classificatórias, etapa regional e etapa estadual, os municípios deverão entregar a relação nominal, impressa a partir do Sistema de Cadastro de Atletas, até a data prevista no Calendário Oficial da FESPORTE. 

§ 1º Durante o evento A relação nominal para as disputas deverá ser entregue ao coordenador da modalidade até 30 (trinta) minutos antes do horário previsto na programação oficial de cada evento, para cada disputa ou jogo, respeitando o número limite de cada modalidade. 

§ 2º Nas modalidades individuais, os municípios deverão entregar a relação nominal por prova, peso e/ou categoria no Congresso Técnico Geral, podendo ser alterada até 8 (oito) horas antes do Congresso Técnico Específico. 

§ 3º O número máximo de atletas, técnicos, auxiliares e dirigentes que poderão constar na relação definitiva, de que trata o caput, para efeitos de alojamento e premiação deverá ser:

	Atletismo
	28
	Judô
	20

	Basquetebol
	15
	Natação
	22

	Bocha
	11
	Punhobol
	12

	Bolão 16
	11
	Remo
	15

	Bolão 23
	11
	Tênis
	7

	Karatê feminino
	11
	Tênis de Mesa
	7

	Karatê masculino
	16
	Tiro Fogo Central
	06

	Ciclismo – Cross Contry
	05
	Tiro Pistola Ar 
	06

	Ciclismo – Down Hill
	02
	Tiro Carabina Deitado 
	06

	Ciclismo – km contra relógio
	02
	Tiro Carabina Apoiada
	06

	Ciclismo – Resistência
	05
	Tiro Carabina Ar 
	06

	Ciclismo – C/ relógio  individual
	02
	Tiro ao Prato
	9

	Futebol
	23
	Triathlon
	05/04

	Futsal
	15
	Vôlei de Duplas
	5

	Ginástica Olímpica
	12/14
	Voleibol
	15

	Ginástica Rítmica Desportiva
	10
	Xadrez
	7

	Handebol
	17
	
	


Art. 28.  Nos JASC, JOGUINHOS e OLESC, para que seja realizada a competição na modalidade, é necessária a inscrição no evento de, no mínimo:

a) No ano de 2005: oito municípios;

b) Nos anos de 2006 e 2007: dez municípios;

c) A partir do ano de 2008: doze municípios. 

§ 1º Havendo desistência de equipes e a modalidade não tendo o número mínimo de participantes, as competições serão realizadas com as equipes confirmadas, dentro do que prevê este Regulamento, ficando suspensa a sua realização no ano seguinte.

§ 2º Cumprindo com o que determina o caput do artigo, a modalidade poderá voltar a ser disputada em caráter oficial no ano subseqüente, se atendidas as exigências dos itens “b” e “c”, conforme o ano.

§ 3º Caso o município-sede já se encontre classificado ou os municípios pré-classificados para os JASC, JOGUINHOS ou OLESC não confirmem sua participação na modalidade, a FESPORTE abrirá vaga na região desportiva à qual o município pertence, não tendo este o direito de ser cabeça-de-chave.

Art. 29. A equipe inscrita, nas modalidades abaixo, estará automaticamente classificada para a etapa estadual do ano em curso, desde que confirme sua inscrição, conforme Calendário Oficial da FESPORTE, nas seguintes modalidades:

a)  JASC: Atletismo, Ciclismo, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Judô, Karatê, Natação, Punhobol, Remo, Tênis, Tênis de Mesa, Triathlon, Tiro, Vôlei de Praia e Xadrez;

b)  JOGUINHOS ABERTOS: Atletismo, Ciclismo, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Judô, Natação, Tênis, Tênis de Mesa, Xadrez e Karatê, (em caráter provisório).

c)  OLESC: Atletismo, Ciclismo, Ginástica Olímpica, Ginástica Rítmica Desportiva, Natação, Tênis, Tênis de Mesa e Xadrez.

Parágrafo Único.  A FESPORTE poderá utilizar processo seletivo para a etapa estadual e criar critérios de desenvolvimento nas modalidades supramencionadas.

Art. 30. A FESPORTE cobrará multa, em valor a ser fixado por Resolução, por equipe, do município que confirmar sua participação nas etapas (JASC, JOGUINHOS e OLESC) e a elas não comparecer.
Parágrafo Único. Os pedidos de desistência, para as etapas classificatórias, etapas regionais e etapa estadual, serão formulados através do Sistema de Cadastro de Atletas - Ofício/Termo de Desistência e encaminhado via on line para a FESPORTE, dentro do prazo estabelecido em Calendário Oficial. As desistências ocorridas fora do prazo acarretam em WO e serão julgados pelo TJD.

Art. 31. A equipe campeã dos JASC representará o Estado de Santa Catarina nos Jogos Abertos Brasileiros – JABs, no ano subseqüente, desde que mantenha o mínimo de 50% dos atletas que integraram sua equipe no JASC na etapa estadual. 

§ 1º Não confirmando sua participação nos JABs, a equipe perderá a condição de cabeça-de-chave.

§ 2º As equipes participantes de eventos oficiais promovidos pelas respectivas Federações ou Confederações da modalidade, no caso de coincidência de calendário, não serão penalizadas.  

§ 3º No caso de impossibilidade da equipe campeã participar dos JABs, cabe à FESPORTE convidar outro Município para representar o Estado no evento, priorizando o critério técnico de classificação.

DA PARTICIPAÇÃO DO ATLETA, TÉCNICO e DIRIGENTE

Art. 32. São condições fundamentais para que os atletas, técnicos e dirigentes participem dos JASC, JOGUINHOS e/ou OLESC:

a) Estar devidamente inscrito no Evento, dentro dos prazos estabelecidos no calendário oficial da FESPORTE;

b) Apresentar documento original, com foto, expedido por órgão oficial de identificação;

c) Não estar cumprindo pena administrativa aplicada pela FESPORTE;

d) Não estar cumprindo punição aplicada nos eventos da FESPORTE, pelo TJD.
Parágrafo Único.  Em caso de extravio do documento oficial, o atleta inscrito somente poderá continuar competindo, se apresentar o boletim de ocorrência policial e contar com autorização do Coordenador Geral do evento.

Art. 33. O atleta poderá participar de, no máximo 2 (dois) eventos promovidos pela FESPORTE em cada ano esportivo.
Parágrafo Único. Para efeito do que consta no caput deste artigo, considera-se evento: a OLESC, os Joguinhos e os JASC, os Jogos Escolares de Santa Catarina – JESC, (excluídos o Festival de dança e o Prêmio Recriar).

Art. 34. Para que os atletas menores de 18 (dezoito) anos possam competir nos JASC, JOGUINHOS e OLESC, a FESPORTE adotará ficha própria, onde conste a espaço para autorização dos pais ou responsáveis e local para a indicação do responsável pelo atleta menor durante a competição, sendo de responsabilidade dos dirigentes municipais a sua efetiva inscrição.

Art. 35. Os técnicos, auxiliares técnicos e preparadores físicos deverão apresentar Cédula de Identidade Profissional do Conselho Regional de Educação Física, sistema CREF/CONFEF, de acordo com a Lei 9.696/98. 

Parágrafo Único. O participante que apresentar Carteira Profissional de Provisionado somente poderá atuar no evento na modalidade em que se encontra credenciado.  

JOGOS ABERTOS DE SANTA CATARINA – JASC

Art. 36. Nos JASC a idade mínima para o atleta participar é de 16 anos, (nascidos até 1989), exceto nas modalidades que estipulem idade diferenciada no regulamento técnico específico e que estejam de acordo com a legislação vigente.  

JOGUINHOS ABERTOS DE SANTA CATARINA

Art. 37. Poderão participar dos JOGUINHOS atletas nascidos nos períodos compreendidos entre 1987 e 1990 (15 a 18 anos), exceto nas modalidades que estipulem idade diferenciada no Regulamento Técnico específico e que estejam de acordo com a legislação vigente. 

OLIMPÍADA ESTUDANTIL CATARINENSE – OLESC

Art.38. Poderão participar da OLESC alunos/atletas nascidos no período compreendido entre 1989 e 1991 (14 a 16 anos), exceto nas modalidades que estipulem idade diferenciada no regulamento técnico específico e que estejam de acordo com a legislação vigente. 

Art. 39. Na OLESC, os alunos/atletas deverão estar matriculados, até o dia 31 de março do ano da competição e comprovar freqüência nas aulas, em estabelecimentos de ensino do Estado de Santa Catarina, pertencentes às redes federal, estadual, municipal ou particular.

Parágrafo Único. É de responsabilidade do dirigente municipal, apresentar o comprovante de freqüência escolar do aluno/atleta, quando solicitado.

DA INSCRIÇÃO DE ATLETA, TÉCNICO E DIRIGENTE

Art. 40. As inscrições de atletas, técnicos e dirigentes, nos eventos, serão efetivadas através do Sistema de Cadastro de Atletas, mediante apresentação da Relação Nominal, cuja responsabilidade será do Dirigente Municipal. 

§ 1º A inscrição de atletas no evento terá validade até 31 de dezembro do ano em curso, desde que cumpridas as exigências deste Regulamento.

§ 2º O atleta de nacionalidade estrangeira deverá estar em condição legal, conforme prevêem as normas legais aplicáveis, incluindo contrato de trabalho, e será de inteira responsabilidade do Dirigente Municipal a situação do atleta no País.

§ 3º A inscrição de técnicos e dirigentes pode ser feita em qualquer época.

§ 4º Os dirigentes deverão ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos de idade ou emancipação devidamente comprovada.

§ 5º Somente farão parte da comissão técnica das equipes os nomes que constarem na relação nominal da modalidade. Em caso de necessidade de substituição, a solicitação deverá ser encaminhada à FESPORTE ou à Secretaria dos Jogos.

§ 6º O atleta profissional deverá realizar a reversão de sua categoria até 31 de dezembro do ano anterior a realização do evento, independente da modalidade que o mesmo irá participar. 
Art. 41. O atleta poderá inscrever-se no evento somente por um município. 

Parágrafo Único. O atleta que autorizar sua inscrição por duas ou mais representações municipais, no mesmo evento, terá sua inscrição cancelada e sua documentação será encaminhada ao TJD para julgamento.

Art. 42. A inscrição de atletas oriundos de outros Estados deverá obedecer ao calendário da FESPORTE e estar de acordo com o previsto na legislação vigente.

Parágrafo Único. O atleta a que se refere o caput do artigo deverá permanecer federado no Estado de Santa Catarina até a data da realização dos Jogos. 

Art. 43. O dirigente ou atleta que falsificar ou permitir falsificação de qualquer documento ou de assinatura que dele deva constar, inclusive daqueles exigidos para inscrição ou convocação, sofrerá as penalidades previstas no CJD/SC.  

DA CONVOCAÇÃO DO ATLETA

Art. 44. Os Municípios que participarem das etapas regionais e estadual dos eventos da FESPORTE poderão convocar até 2 (dois) atletas, por modalidade e naipe, das equipes desclassificadas ou desistentes que participaram das respectivas etapas classificatórias ou etapas regionais,  excetuando-se atletas oriundos de outros Estados, no ano da competição.  

§ 1º Para que o atleta seja convocado, é necessário o preenchimento da ficha em modelo próprio (Sistema de Cadastro de Atletas - Ofícios/Convocação) que deverá ser enviado via on line a FESPORTE, até a data prevista no Calendário Oficial da FESPORTE.

§ 2º A convocação somente poderá ocorrer na modalidade em que o atleta convocado estiver inscrito e será apenas por um Município.

§ 3º O atleta que estiver cumprindo penalidade aplicada conforme prevê este Regulamento, poderá ser convocado, mas deverá cumprir a penalidade no Município que o convocou.

Art. 45. O atleta convocado deverá obrigatoriamente constar na relação nominal de inscrição da etapa classificatória ou etapa regional, pelo município ao qual está vinculado.

DA(S) CIDADE(S) SEDE(S) DA ETAPA ESTADUAL 

Art. 46. A etapa estadual dos JASC, JOGUINHOS e OLESC realizar-se-ão anualmente, no(s) Município(s) que for(em) aprovado(s) pelo CED e homologado(s) pelo Secretário de Estado da Organização do Lazer e Governador do Estado. 

§ 1º. Dois ou mais municípios poderão realizar consórcio objetivando sediar a etapa estadual dos eventos da FESPORTE.

§ 2º. Havendo como sede mais de um município na forma consorciada, a equipe pré-classificada será aquela da cidade onde a modalidade for realizada.

§ 3º Excepcionalmente, por questões de instalações esportivas, a equipe pré-classificada poderá ser de outro município-sede consorciado, desde que o município onde a competição for realizada não tenha equipe inscrita.

Art. 47. A(s) cidade(s)-sede da etapa estadual dos JASC deverá ser definida com 2 (dois) anos de antecedência de sua realização, em reunião do CED durante a realização dos JASC.

Art. 48. Para realizar a etapa estadual o município interessado solicitará, através do Prefeito Municipal ou seu representante, a indicação até a data prevista no calendário oficial, mediante ofício enviado à FESPORTE.

Parágrafo Único. O município interessado deverá solicitar o Caderno de Encargos, cujo preenchimento deverá ser acompanhado por um membro indicado pela FESPORTE.

Art. 49. Para sediar os JASC, JOGUINHOS ou OLESC, o município deverá oferecer instalações e demais equipamentos de acordo com o previsto no Caderno de Encargos.

Art. 50. Até 60 (sessenta) dias antes da realização da etapa estadual, a FESPORTE fará reunião com a CCO e inspecionará as instalações esportivas do município-sede. Caso seja constatada a impossibilidade de sua realização, a FESPORTE tomará as providências necessárias, de acordo com o Caderno de Encargos, para que sejam dadas as devidas condições para a realização dos jogos ou para que sejam transferidos para outro município.

Art. 51. Em caso de desistência de sediar o evento, o prefeito do município-sede dos JASC, JOGUINHOS ou OLESC, deverá comunicar o fato à FESPORTE, por escrito, com, no mínimo, 250 (duzentos e cinqüenta)  dias de antecedência da data prevista para a abertura da competição.

Parágrafo Único. O descumprimento desta formalidade acarretará ao município-sede a suspensão automática de todas as atividades promovidas pela FESPORTE, até apreciação e julgamento pelo TJD.

Art. 52. No caso de não haver município candidato à sede dos JASC, JOGUINHOS ou OLESC ou ocorrendo desistência, caberá à FESPORTE tomar as medidas necessárias para a realização do evento, indicando a sede dos jogos, após consulta ao CED, a qual será homologada pelo Secretário de Estado da Organização do Lazer e Governador do Estado.

Art. 53. O responsável pelo órgão gerenciador do desporto municipal deverá credenciar seus representantes junto à FESPORTE e à CCO, a fim de cuidar de seus interesses, além de obrigar-se a apresentar, até o congresso técnico geral do evento, a relação nominal dos dirigentes de sua delegação (técnico, preparador físico, assistente-técnico, massagista, médico e outros), mencionando o cargo e a função que exercerão durante o evento.

DOS CONGRESSOS TÉCNICOS

Art. 54. Antecedendo cada etapa dos JASC, JOGUINHOS e OLESC, os municípios participantes do evento, por intermédio de seus representantes, reunir-se-ão em Congresso Técnico, em data a ser definida pela FESPORTE, em até 21 (vinte e um) dias antes do inicio do evento, com a seguinte ordem do dia:

a)  Avisos de ordem geral e cronograma dos Congressos Técnicos específicos, das modalidades que os exigem;

b)  Instruções específicas a cada modalidade;

c)  Sorteio dos municípios para composição dos grupos nas modalidades coletivas.

Art. 55. Os Congressos Técnicos serão presididos pelo Diretor-Geral da FESPORTE, ou seu representante, cabendo-lhe designar 2 (dois) secretários. 

Art. 56. Para participar dos Congressos Técnicos e ter direito a voto, os representantes dos municípios deverão estar devidamente credenciados pelos respectivos prefeitos municipais ou responsáveis pelo órgão gerenciador do desporto municipal.  

Art. 57. As deliberações do Congresso Técnico serão tomadas nominalmente e por maioria de votos, cabendo ao Presidente, unicamente, o voto de desempate.

Parágrafo Único. Somente terão direito a voto, os municípios participantes e inscritos na modalidade em discussão.

DOS CERIMONIAIS

Art. 58. Os cerimoniais, de abertura e de encerramento das competições promovidas pela FESPORTE e do acendimento do fogo simbólico do JASC, serão realizados conforme o estabelecido no anexo “I” deste Regulamento – DOS CERIMONIAS.

PREMIAÇÃO

Art. 59. O Cerimonial de Premiação de entrega dos troféus e medalhas será efetuado no próprio local da competição, com os atletas devidamente uniformizados, após término de cada prova ou modalidade.

§ 1º Quando não houver possibilidade de executar o Cerimonial de Premiação no local de competição, a mesma será feita em local e horário determinados pela Coordenação de Premiação.

§ 2º As equipes que não comparecerem ao cerimonial de premiação receberão os prêmios após o término do evento, na sede da FESPORTE, em data a ser marcada pela Coordenação de Premiação.

DOS TROFÉUS, MEDALHAS E TÍTULOS

TROFÉUS

Art.60. Nas etapas classificatórias e etapas regionais de cada um dos eventos, a FESPORTE premiará o campeão e o vice-campeão e na etapa estadual premiará o campeão, o vice-campeão e o terceiro colocado de cada modalidade e naipe com troféus.


Parágrafo único. Na etapa estadual, aos 1o, 2o e 3o colocados do heptatlo, octatlo e decatlo, serão conferidos troféus instituídos pela FESPORTE.

Art. 61. A critério da FESPORTE, poderão ser instituídos outros troféus de posse definitiva.

Art. 62. A FESPORTE poderá homenagear autoridades governamentais, empresarias e desportivas, colocando seus nomes nos troféus a serem entregues nos JASC, JOGUINHOS e OLESC.

MEDALHAS

Art. 63. Nas etapas classificatórias, etapas regionais e etapa estadual de cada um dos eventos a FESPORTE premiará, com medalhas os classificados em 1º, 2º e 3º lugares, por naipe, em todas as modalidades e provas.   

Parágrafo único. Na etapa estadual, na modalidade de atletismo, naipe masculino e feminino, será fornecido medalha ao atleta com melhor índice técnico da competição.
TÍTULOS

Art. 64. Nas etapas regionais e etapa estadual de cada um dos eventos, para efeito de classificação dos municípios, na apuração da pontuação, por modalidade e naipe, será utilizada a seguinte tabela:

	  1o Lugar
	13 pontos

	  2o Lugar
	8 pontos

	  3o Lugar
	5 pontos

	  4o Lugar
	3 pontos

	  5o Lugar
	2 pontos

	  6o Lugar
	1 ponto


§ 1º Na modalidade em que houver competições individuais e por equipe, só será pontuado o município que apresentar o número mínimo de atletas na competição por equipe, conforme o Regulamento Técnico da modalidade.

§ 2º Quando não houver possibilidade de computar os pontos de alguma modalidade que não tenha terminado, por qualquer motivo, dentro do período restrito das etapas classificatórias ou estadual, ela não será levada em consideração para efeito de apuração da classificação geral.

§ 3º Em caso de empate na pontuação geral, obedecer-se-á aos seguintes critérios de desempate:

a)  Maior número de primeiros lugares;

b)  Maior número de segundos lugares;

c)  Maior número de terceiros lugares e assim sucessivamente.

DAS DISPOSIÇÕES TÉCNICAS

Art. 65. Ficará a critério da Coordenação Técnica dos jogos a elaboração da programação (datas, locais e horários) das competições nas etapas classificatórias, etapa regional e etapa estadual.

§ 1º A Coordenação Técnica das etapas classificatórias será de responsabilidade do Integrador Desportivo. 

§ 2ºA Coordenação Técnica das etapas regionais será de responsabilidade da FESPORTE. 

§ 3º Na OLESC, os jogos não poderão ter início após as 19 horas.

Art. 66. Em caso de interrupção de partida por fatores extra-quadra, quando não houver especificação nas regras da modalidade, a Comissão Técnica adotará os seguintes critérios:

a)  Até 2 (duas) horas - a partida será reiniciada no mesmo local, com o mesmo placar e tempo de jogo;

b)  De 2 (duas) a 4 (quatro) horas - será reiniciada, com mudança de local, mantendo-se o mesmo placar e tempo de jogo;

c)  Mais de 4 (quatro) horas - será anulada, cabendo à Comissão Técnica determinar novo horário e local.

Art. 67. Quanto ao Regulamento Técnico, a FESPORTE ouvida a Comissão Técnica poderá modificá-lo, por Resolução, em cumprimento às alterações das regras oficiais, respeitando o início de cada etapa da competição e modalidade.

Art. 68. Quanto ao desempate entre 3 (três) ou mais equipe na fase, será observado os critérios sempre em seqüência, não podendo mudar de item, de acordo com o Regulamento Técnico de cada modalidade.

Art. 69. Nos jogos dos quais houver transmissão pela televisão, poderá haver uma interrupção de um minuto em cada tempo das disputas dos jogos coletivos. 

Art. 70. A desistência de equipe após sua confirmação, fora dos prazos estabelecidos pelo calendário oficial da FESPORTE, caracterizará WO e será cientificado o órgão competente do TJD, pelo Coordenador-Geral da competição para o devido julgamento.

Parágrafo Único. Quanto ao WO, os 15 (quinze) minutos de tolerância iniciam a partir da assinatura do técnico ou capitão da equipe presente, com o apito do árbitro principal.

Art. 71. A equipe que não entregar os documentos de identificação do número mínimo de atletas, técnicos e dirigentes 30 (trinta) minutos antes do horário previsto para início da partida (conforme exigência do Regulamento) perderá o direito de aquecimento na área de competição.

Art. 72. Conforme determinação da Organização Mundial de Saúde, todo atleta que sofrer acidente sangrento deverá ser retirado imediatamente do jogo, não podendo retornar até que o ferimento seja estancado, devendo mudar o uniforme, se necessário.

Parágrafo Único. Compete exclusivamente ao árbitro paralisar a partida e fazer cumprir o que determina o Regulamento ou regra oficial.

Art. 73. Em caso de exclusão ou suspensão de equipe, haverá reversão de pontos a todos os adversários, anulando os resultados anteriores da equipe excluída ou suspensa, na fase ou grupo.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 74. A bandeira dos JASC é constituída de fundo branco contendo o mapa de Santa Catarina, com cinco argolas olímpicas ao centro e a inscrição “Jogos Abertos de Santa Catarina” à esquerda.

Art. 75. Caso os municípios-sede de qualquer uma das etapas não possuam todos os locais de competições e alojamentos, poderão completar as instalações necessárias em municípios vizinhos a uma distância máxima de 60 quilômetros.

Art. 76. As comunicações oficiais da Coordenação Geral dos JASC, JOGUINHOS e OLESC órgãos serão feitas por nota publicada em Boletim Oficial, expedido diariamente durante a realização de cada evento. 

Art. 77. Nos eventos promovidos pelo Governo do Estado, os árbitros e coordenadores de modalidades serão designados pela FESPORTE, que arcará com o pagamento da taxa de arbitragem, transporte.

Art. 78. Não serão permitidas bandas, fanfarras, instrumentos musicais, objetos de percussão ou som estridente no recinto das competições.

Art. 79. Durante a realização dos eventos promovidos pela FESPORTE, o nome do Município é obrigatório nos uniformes das equipes, para efeito de identificação, nas seguintes modalidades: atletismo, basquetebol, bocha, bolão 16, bolão 23, Karatê, ciclismo, futebol, futebol de salão, handebol, judô, punhobol, remo, tênis, tênis de mesa, tiros, triathlon, voleibol, vôlei de praia e xadrez.
§ 1º É de competência exclusiva do coordenador da modalidade a quebra da obrigatoriedade do uso do nome do Município na camisa, quando houver coincidência de cor, não cabendo recurso quanto à decisão do coordenador.

§ 2º No caso de o coordenador da modalidade considerar uma equipe sem condições, deverá impedi-la de participar da competição, dando-lhe o prazo de 15 minutos de tolerância para as devidas providências, findo o qual ficará caracterizada a ausência (WO). 
§ 3º A decisão do coordenador da modalidade, devidamente fundamentada, será encaminhada imediatamente à Comissão Disciplinar, para os devidos efeitos.

Art. 80. Os arquivos das competições realizadas ficarão em poder da FESPORTE.

Art. 81. Eventualmente, as datas-limite de prazos, obrigações e encargos podem ser modificados pela FESPORTE, em decorrência do período marcado para as realizações dos JASC, JOGUINHOS e OLESC no decorrer do ano, visando adequá-las às necessidades das competições.

Art. 82. Em todos os eventos, nos impressos, placas, painéis e promoções esportivas, culturais e sociais deverão constar, além da logomarca dos JASC, JOGUINHOS ou OLESC, as identificações do Governo do Estado, da FESPORTE e da Prefeitura do Município-sede em espaço semelhante.

§ 1º O espaço destinado ao patrocinador, quando houver, dependerá do projeto de marketing de cada evento, aprovado pela FESPORTE.

§ 2º Os planos de divulgação e marketing da etapa estadual de cada evento deverão ser definidos em conjunto entre a CCO e a FESPORTE, sendo que a aprovação final compete à FESPORTE, observando os critérios estabelecidos no Caderno de Encargos, inclusive as participações financeiras.

Art. 83. Cada município será representado por uma única delegação e poderá inscrever apenas uma equipe por naipe em cada modalidade.

Art. 84. Para participar dos eventos, as despesas das delegações com estadia, equipamentos, chuveiros, colchões, alimentação e o transporte correrão por conta dos municípios participantes.

Art. 85. O chefe da delegação deverá comunicar à CCO, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, o dia e a hora em que a delegação chegará e também o dia e a hora que deixará o município, a fim de que seu alojamento seja vistoriado.

Parágrafo Único. Todo e qualquer dano causado pela delegação nas instalações do município-sede será de inteira responsabilidade da prefeitura municipal representada pela delegação que causou o dano.

Art. 86. A FESPORTE, a sede dos eventos e os promotores dos JASC, JOGUINHOS ou OLESC não se responsabilizarão por problemas de saúde e acidentes ocorridos ou ocasionados a atletas, técnicos, dirigentes ou a terceiros, antes, durante ou após a realização de cada um dos eventos.

Parágrafo Único.  Os municípios inscritos serão responsáveis por sua delegação, conforme o que prevê a Resolução n.º 2/CED/2002.  

Art. 87. Para o ingresso com processos de queixas, protestos, denúncias ou recursos, serão cobradas pela FESPORTE as CUSTAS PROCESSUAIS, cujo valor será fixado por Resolução, com antecedência de, no mínimo, trinta dias em relação à data de inscrição de cada evento.

Parágrafo Único. Em caso de ser procedente o processo, o valor recolhido será devolvido à parte requerente; se improcedente, o valor não será restituído.

Art. 88. A FESPORTE poderá promover exames antidoping, na etapa estadual dos eventos, a serem regulamentados por Resolução do Diretor-Geral.

Art. 89. As competições serão realizadas de acordo com este Regulamento e o Regulamento Técnico dos JASC, JOGUINHOS e OLESC.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 90. As modificações no Regulamento Geral serão aprovadas pelo CED, no ano anterior à data da realização do evento. 

Parágrafo Único. Eventualmente, por questões técnicas e de aprimoramento, poderão ser aprovadas alterações no Regulamento Geral, respeitando o prazo mínimo de trinta dias do inicio das competições de cada evento. 

Art. 91. As propostas de modificação deste Regulamento Geral poderão ser de iniciativa dos dirigentes municipais, entidades de administração desportiva Estadual e Conselheiros do CED, por escrito e enviadas à FESPORTE, até o dia 10 de outubro do ano antecedente à edição do evento.

Parágrafo Único.  A FESPORTE deverá encaminhar as propostas para serem protocoladas na Secretaria do CED, até o dia 15 de novembro do mesmo ano, cuja aprovação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 92. Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela FESPORTE, ouvido o CED.

Art. 93. O Regulamento Geral, elaborado pela FESPORTE, com aprovação do CED, e entra em vigor na data de sua publicação, na íntegra, ou de seu extrato, no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 16 de dezembro de 2004.
ANEXO 1 - DOS CERIMONIAIS

DO FOGO SIMBÓLICO

Art. 1o. Anualmente, no período que antecede ao inicio dos Jogos Abertos de Santa Catarina, será realizado, na cidade de Brusque, o CERIMONIAL DE ACENDIMENTO DO “FOGO SIMBÓLIGO” que deverá seguir os seguintes procedimentos:

a) Hasteamento das Bandeiras do Brasil, de Santa Catarina, de Brusque e dos Jogos Abertos de Santa Catarina, sob a execução do Hino Nacional.

b) Saudação do Secretário Municipal responsável pela área do Esporte da cidade de Brusque.

c) Saudação do Diretor Geral da FESPROTE – Fundação Catarinense de Desporto.

d) Pronunciamento sobre o significado do “FOGO SIMBOLICO”.

e) Saudação do Prefeito Municipal da Cidade Sede dos Jogos Abertos.

f) Saudação do Prefeito Municipal de Brusque.

g) Solenidade de entrega da Bandeira dos Jogos Abertos de Santa Catarina ao Governador do Estado que entregará ao Prefeito da Cidade Sede dos Jogos Abertos.

h) Solenidade de entrega da Bandeira do “Fogo Simbólico” dos JASC ao Presidente da CCO – Comissão Central Organizadora dos JASC.

i) Solenidade de Acendimento do “fogo Simbólico” dos JASC com a participação da Sra. Regina Schlösser – esposa de Artur Schlösser criador dos JASC em 1960.

j) Entrega da tocha com o “Fogo Simbólico” pelo Prefeito Municipal de Brusque ao Prefeito Municipal da Cidade Sede dos JASC para acendimento da Pira Olímpica. 

DE ABERTURA

Art. 2o. Em cada etapa dos JASC, JOGUINHOS e OLESC haverá uma cerimônia de abertura, cujo protocolo deverá ser supervisionado e aprovado pela FESPORTE. 

§ 1o. Todas as representações municipais participarão do cerimonial, devidamente uniformizadas.
§ 2o. A representação municipal, que tenha participação programada para o dia da abertura e/ou para o dia seguinte, e deixar de participar do desfile oficial, sofrerá penalidade pecuniária, cujo valor será fixado por Resolução do Diretor Geral da FESPORTE.

a) Nos Jasc a delegação do Município de Brusque será a primeira a desfilar que ao ser chamada o locutor falará a seguinte expressão: “Brusque, onde nasceram os Jogos Abertos de Santa Catarina, criados em 1960 pelo saudoso Arthur Schlösser. Prestamos nossa homenagem a Sra. Regina Schlösser, aqui presente, esposa do Fundador dos JASC.

§ 3º Nos cerimoniais, as delegações não poderão desfilar com faixa, banner ou instrumentos sonoros, sem a prévia autorização da FESPORTE, bem como com camisetas ou outros materiais que deponham contra a organização e a finalidade dos jogos, sob pena de punição pela Justiça Desportiva.

Art. 3o. A cerimônia de abertura constará de:

a)  Desfile e/ou formação das delegações;

b)  Execução do Hino Nacional e hasteamento das bandeiras do Brasil, do Estado, do Município-Sede e da FESPORTE;

c)  Execução do Hino de Santa Catarina e hasteamento  da  bandeira  dos JASC  ou  JOGUINHOS   ou  OLESC, pelo presidente da CCO;

d)  Saudação do Prefeito do Município-sede ou seu representante;

e)  Saudação do Governador do Estado ou seu representante;

f)  Entrada e acendimento do fogo simbólico;

g)  Juramento do atleta (um lê e os demais repetem ao final: “Juro”): “Juro que venho participar dos Jogos Abertos de Santa Catarina (Joguinhos Abertos de Santa Catarina/Olimpíada Estudantil Catarinense),/       competindo com lealdade e disciplina, / respeitando os seus regulamentos e os meus adversários, / para        maior engrandecimento do  esporte, / do meu Município e do Estado de Santa Catarina”;

h)  Acendimento da pira olímpica;

i) Ao ser anunciado o acendimento da Pira Olímpica, com a chegada da Tocha com o Fogo Simbólico dos JASC, deve ser anunciado que a mesma saiu de Brusque, percorreu diversas cidades e foi transportado por Atletas e Desportistas das cidades ao longo percurso em corrida de revezamento.

i)  Declaração de abertura dos JASC, JOGUINHOS ou OLESC pelo Diretor Geral da FESPORTE ou por Autoridade por ele designada;

j)  Atividades culturais e festivas.

§ 1º Em cada etapa dos eventos o tempo total de duração do cerimonial deverá ser no máximo de 1h30mim .

§ 2º As instruções relativas às cerimônias serão complementadas por impressos a serem entregues aos representantes dos municípios, por ocasião do congresso técnico, e aos participantes no transcorrer do evento.

DE ENCERRAMENTO

Art. 4o. A cerimônia de encerramento da etapa estadual constará de:

a)  Formação e entrega da premiação aos municípios campeão, vice-campeão e terceiro colocado dos Jogos;

b)  Execução do Hino Nacional e arreamento das bandeiras do Brasil, do Estado, do município-sede e da FESPORTE;

c)  Apagamento do fogo simbólico;

d)  Entrega pelo Prefeito da cidade Sede dos JASC, da Bandeira dos Jogos Abertos de Santa Catarina, ao Governador do Estado, ou representante, que no mesmo ensejo entregará ao Prefeito Municipal da Cidade Sede dos Jogos da edição seguinte.
e)  Entrega pelo Presidente da CCO – comissão Central Organizadora dos Jogos Abertos, da Bandeira do “Fogo Simbólico” ao Prefeito Municipal de Brusque, ou representante.
f)  Saudação do Prefeito Municipal do município-sede;

g)  Saudação do Governo do Estado ou representante;

h)  Declaração de encerramento dos JASC, ou JOGUINHOS ou OLESC pelo Diretor Geral da FESPORTE.
//Foram homologados os Certificado de Registro de Entidade Desportiva: Federação Catarinense de Hipismo, Federação Catarinense de Canoagem Havaiana e Federação Catarinense de Desportos Universitário.//Ato continuo o Presidente registrou a presença do Secretário de Estado da Organização do Lazer, Deputado Estadual Gilmar Knaesel, solicitando a ele fizesse a entrega dos Certificados aos Conselheiros que terminam o mandato.// Assuntos Gerais: O Conselheiro João Mello agradeceu aos pares pelo trabalho e aprendizado, parabenizou a Presidência pela condução dos trabalhos. Disse que estão resgatando a identidade da FCDU graças as ações desenvolvidas pelo CED.// O Conselheiro Delmar Tondolo agradeceu pelo conhecimento adquirido e pelo aprendizado durante o seu mandato. Salientou sua preocupação com a reforma administrativa do Governo.// O Conselheiro Samuel Linhares agradeceu pelo conhecimento e aprendizado adquiridos durante este ano de trabalho. Informou que foi reeleito Presidente da Federação Catarinense de Vela. Desejou a todos um feliz natal e prospero ano novo.// O Conselheiro Marcelo Cavichiolo agradeceu a mobilização do Secretário, Gilmar Knaesel na tramitação do Projeto de Lei encaminhado pelo CED a Assembléia Legislativa, e questionou-o como ficará o Sistema Esportivo caso a Fesporte seja extinta.// O Conselheiro Mário Sergio Ranzolin Vieira agradeceu aos pares pelo aprendizado neste ano de trabalho, e desejou a todos um feliz natal e prospero ano novo.// A Conselheira Lílian Wagner agradeceu a oportunidade de participar dos trabalhos do CED como Conselheira. Disse que sente-se privilegiada. Ressaltou que é necessário definir os papeis dos agentes componentes do Sistema Esportivo Catarinense. Disse que houve uma regressão no que se refere ao a continuidade dos trabalhos do Projeto Esporte na Escola durante este ano, onde a SED não deu continuidade ao que vinha sendo desenvolvido. Colocou-se a disposição para outros trabalhos do CED.// O Vice-Presidente, Conselheiro Pedro Lopes agradeceu o trabalho, o companheirismo e destacou que o CED conquistou respeito pelas decisões.  Fez referencia ao trabalho desenvolvido pela Presidência o qual deseja que continue a atuar no CED. Chamou a atenção sobre a reforma administrativa prevista pelo Governo do Estado, que se concretizada será um retrocesso para o desporto catarinense. Agradeceu ao Secretário Gilmar knaesel pela articulação junto a Assembléia Legislativa. Desejou a todos um feliz natal e prospero ano novo.// O Presidente do Ced disse que Secretaria do Ced juntamente com a Comissão de Legislação e Normas farão a redação final dos Regulamentos dos eventos da Fesporte para 2005. Disse que o Ced avançou bastante no trabalho que tem a desenvolver, destacando a regulamentação do Certificado de registro e Entidade Desportiva, criação da Medalha do Mérito Desportivo, conquista na estrutura da Secretaria do CED, o projeto de lei que tramita na Assembléia Legislativa, alem do reconhecimento desta casa pela autoridades constituídas. Disse que é muito difícil deixar de ser Conselheiro depois de tantos anos. Informou aos pares que esteve em Brasília na reunião da Comissão de Estudo do Estatuto do Desporto, onde Santa Catarina foi elogiada pelo trabalho de desenvolve e os Deputados Federais destacaram, que foi em aqui a melhor Conferencia Regional em termos de conteúdo e de subsídios para o estatuto do desporto. Agradeceu aos pares, em especial ao Vice-Presidente, e a Secretaria do CED pelo trabalho desenvolvido. Desejou a todos um feliz Natal e Prospero ano novo.// O Secretário Gilmar Knaesel, parabenizou o trabalho do CED e destacou as decisões acertivas deste colegiado durante estes 2 anos. Solicitou o encaminhamento de moção de agradecimento ao Deputados Antonio Ceron e Jorguinho Melo pelo trabalho desenvolvido na tramitação do Projeto de Lei encaminhado por este Colegiado. Disse que as estruturas esportivas estão fortalecidas. Disse que caso o projeto de reforma administrativa seja efetivado a estrutura esportiva passa para uma Secretaria executiva da SOL, juntamente com o turismo e a cultura. Cumprimentou o Presidente do CED pelo trabalho e dedicação a frete deste colegiado, e disse que deve haver remuneração para os Conselheiros.//Não havendo mais nada a tratar o Presidente do CED deu por encerrada a reunião. Esta ata depois de lida e aprovada será assinada pela Secretária do CED, Presidência e pelos Conselheiros que deram prosseguimento ao seu mandato. 
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